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EI PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação  
N° requerimento: 10312018. 

LData.,  1 2611012018. 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Prestação de serviço de transporte escolar em veículo tipo Kombi, incluindo serviço de monitor para os alunos da 

rede municipal e estadual de ensino da zona rural do município de Piên/PR. 

Os serviços devem ser prestados durante 200 dias letivos. Na linha abaixo mencionada. 

LINHA KM/DIA PERÍODO 
1 Campo Novo/Lageado 105 07:00/12:00/17:00 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Uma novo processo licitatório se faz necessário visto que o prestador de serviço atual ADENILSON DE JESUS 

BUENO protocolou junto ao setor de licitações rescisão de contrato. 

A referida contratação se faz necessária, devido à necessidade de atendimento dos alunos que utilizam o transporte 

escolar da rede municipal e estadual de ensino no município de Piên/PR, considerando que muitos desses alunos 

residem em áreas rurais de difícil acesso. 

Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de alunos nas 

escolas e colégios, contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar. 

Não se mostra razoável admitir a inexecução desse serviço público, essencial à população em idade escolar e uma 

vez que a Prefeitura Municipal não dispõe da frota necessária para realizar o transporte escolar por conta própria é 

necessária a contratação de terceiros especializados para tal. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Comprai Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00 

Recursos 
( 

X) Próprios 	(X) Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Conforme 	itinerários 	mencionados Conforme horários estipulado Após assinatura do contrato 

acima. em cada linha. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Noili Fortescki Gassner 
Daiane dos Santos 
Ivan Bueno franco 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contratolata de reciistro de orecos: 

Maristela WendrechovskíStoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo no 21  
DataEk /àCj.J1g - 

Respunsáyj, '7) 	3 

Rua Amazonas, 373 - &n&. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Calculo de Custos do KM Rodado - Transporte Escolar 
KOMBI MINIMO 12 LUGARES 

Itinerário: Campo Novo / Lageado 

Kilometragem Percorrida no Dia 105 

Média de Dias Letivos no Mês 21 

Custos Variaveis Custos Fixos 

COMBUSTÍVEL CUSTOS DE CAPITAL E DEPRECIAÇÃO 

Preço Do Litro Gasolina 4,46 Valor Médio de venda Kombi 18.000,00 

Média Consumida KM/Litro 6,50 Valor da Depreciação anua! % 7,00 

Custo Gasolina por KM 0,6862 Valor da Depreciação anual R$ 1.260,00 

Valor a Depredar no mês 105,00 

OLEO LUBRIFICANTE Km média Percorida no Mês - 21d/105km 	1 2.205,00 

Preço do Litro Lubrificante 18,00 Custo da Depreciação por KM 0,0476 

Total na Troca - 8 Litros 144,00 MOTORISTA  

Km Rodados com 1 Troca 5.000,00 Motorista 1.500,00 

Custo do Lubrificante por KM 0,0288 13 9  125,00 

PNEUS DE RODAGEM Férias 125,00 

Preço do Pneu utilizado 350,00 1/3 de Férias 41,67 

Qtd. Pneus Rodando 4,00 FGTS 120,00 

Total na Troca -4 Pneus 1.400,00 INSS 315,00 

Vida util do Pneus por KM 30.000,00 Custo Funcionário Mês 2.226,67 

Custo dos Pneus de rodagem Por 1CM 

MANUTENÇÃO DO VEÍCULO 

Custo de Manutenção por mês 	 1 300,00 Custo do Motorista por KM 1,0098 

Custo da Manutenção por KM 0,1361 IPVA E CONTADOR 

IPVA - 1,5% sobre valor do veiculo 90,00 

Seguro Resp. Civil e Casco 200,00 

Laudos Detran/lnmetro 70,00 

DPVAT 50,00 

Honorarïos com Contador 200,00 

Totais dos custos 610,00 

Custo por Km 0,2 766 

Total dos Custos variaveis 	 1 0,8977 ITotal dos Custos Fixos 1,3341 

rotal dos Custos Variaveis + Custos Fixos 2,2318 

Margem de Lucro em Percentual 30 

rotal a Pagar por Kilometro Rodado 2,90 



ADENILSON DE JESUS BUENO 03158052938 
CNPJ: 17.594.41310001-44 	 005 

Ao Departamento de Licitações e Compras 

Eu, ADENILSON DE JESUS BUENO, inscrito no CNPJ sob o N°031.580.529-

38, sócio administrador da empresa ADENILSON DE JESUS BUENO 

03158052938, inscrita sob o n° de CNPJ: 17.594.41310001-44, venho por meio 

deste solicitar rescisão do contrato n° 1412017 referente ao Pregão Presencial n o  
23/2017, cujo objeto é "transporte escolar", visto que a referida empresa vem 

enfrentando problemas financeiras e está encerrando as atividades. Solicito que 

a rescisão seja a partir de 20 de novembro de 2018, para que assim a prefeitura 

tenha tempo hábil para realizar uma nova contratação. 

Atenciosamente, 

Piên, 22 de outubro de 2018 

o 	ADENILSON DE JESUS BUENO 03158052938 



ADEN ILSON DE JESUS BUENO 03158052938 
CNPJ: 17.594.41310001-44 	 008 

ORÇAMENTO PARA O MUNICIPIO DE FIÊN 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 DIAS 

DIAS 
LOTE ITEM LINHA - KM/DIA LETIVOS KM/ANO Vir. KM W. TOTAL 

Campo 
Novo! 

1 Lageado 105 200 21.000 R$ 	3,00 R$ 	63.000,00 
Vir. 

1 
MONITOR PERÍODO 

ITEM ESCOLAR PERÍODO INTEGRAL 
1 

Vir. MENSAL MESES Vir. TOTAL 
07:00/12:00 

2 1 monitor /17:00 R$ 	1.460,00 R$ 	1.460,00 10 R$ 	14.600,00 
VALOR TOTAL R$ 77600,00 

Piên, 29 de outubro de 2018 

1 

o 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	007 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/ EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

( ) 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

( ) 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

( ) com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
) impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

( ) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

(X 
) 

sim 

( 
)não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( 
)sim 

(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: ______% 

( 
)não 

(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
(x) sim 

( 
)não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou ME] 

( ) 
licitação com cota reservada 

( ) 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecidiâ  
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto no 230/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 23112017) 
Piên/PR, ~J4LÇj2018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

ES) Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona 

rural e urbana do Município de Piên/PR 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 73.400,00 (setenta e três mil e quatrocentos reais) 
4. Dotacão Orcamentária: 

Dotação  Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

08.001. 12.361.0009.2016.3390330300 
Contas: 	1860, 

1870 e 1880  

(») Há Dotação Orçamentária 
	

(' 
) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação 

Obs: 

Contador - Departamento 
	

Receitas e Contabilidade 

4. Recursos Financeiros: 

(/'(Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



yJ Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 	 (1 

/ / 	 ( 

EDIl RDÓ PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

6. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

() Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Prestação de serviços de transporte 
escolar em veículos tipo "van/kombi", incluindo o serviço de monitores, para os alunos da 
rede municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR. 

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e 
item 32 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 
respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

C 	Yõ 

PÁ TRICIA APA&CIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n ° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1135, 	.oien.pr.pov.br, Piên, Estado do Paraná 



Paraná, 22 de Dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1406 	a - 

DECRETA: 

Art. 1' Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/2015. a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. r Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'22912017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 10  Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauriceuz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG o' 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2(117. a contar desta data. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, cru IS de dezembro de 2017. 

,*Pre feito 
LIVINO TURECK 

 Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prelèito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o ar[. SI da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar c julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no 
01 dejaneiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Nome RO CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojautovslci I0.376.658-3/PR 093-196 139-26 

secretária Mârcia Zigovek, 10.339.124-O/OR 071.760.249-76 

Me,n,bro Doroti de Fátima Pieckocz 4.376.094-l/PR 601 575 309.15 

Membro sino, schneider 6 261 104-7/OR 02' 904.219-50 

Suplente 5,deeey do Nascimento Mimice 5 41 7.00I-7,1°R 156.970.879-34 

suplente Adriano Robeflo de Oliveira 6.612.903-9/PR 029 123 799-11 

Suplente lngrid Rub,ane de Base, 9 795.293-0lOR 060 676 659-64 

Suplente :te 	
Maguerovnti 	do 

12.132.931-IIPR 037729099-8I 

Suplente Noili Yoenescki Garoner 1.059 291411'R 03.909.409-00 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênIPR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE MOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conlèridas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1' Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a fuáção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FATOMA PIECKOCZ 4 376.894-2lOR 601.575.509-15 

5OMON SCHNEII3ER 6.268. t04-7/PR 021.904 219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6 612.903-910R 029.123.799-11 

INGRIO RUBIANE DE 0A551 9.795.293-OIPR 060.676.639-64 

BERNADETE 	MAGUEROV5KI 	wS 
12.852 o38-1APR 037 729.099-e1 

NOILI FORTESCKI GASSNER 8.059.2914IPR 031 909 409-01 

~CIA zloovslct t0.339.824-010'R 071.766.249-76 

Art. 30  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipal.com.br/amo 	 252 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

011 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PROCESSO N° 212112018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", incluindo o 

• 
serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 

Município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e 1.067/2010, Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decreta Municipal n° 

002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2018, às 15:00 horas. 

o 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição das interessados do dia 31 de outubro a 14 de novembro de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2018. 

PATRICIA 	 TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

I  lia 	
ESTADO DO PARANÁ 	912 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PROCESSO N° 2121/ 2018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 14 de novembro de 2018, com início às 15:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não poderão 

ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/Kombi" 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 
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município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2016.3390330300 

Contas: 1860, 1870 e 1880 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE) 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva participação de 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que apresentem condições 

de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30• 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se microempresa, 

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa de 

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 

conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 
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5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de 

empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira receita bruta 

anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 10 do art. 18-A da Lei Complementar n° 

123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por outro meio 

de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

S.S. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

a) Não será ainda admitida a narticipacão daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 

5.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.5, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta: 
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a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asDx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

Ordenacao=asc&colunas5elecionadas=linkDetalhamento%2CcjfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao 

%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direcao=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, por 

meio de consulta a ser realizada no sítio (www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http:// 192.168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logjç)  

5.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

• 	HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ........./........../2018 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02— HABILITAÇÃO 
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DATA: ......... / .......... /2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13, 6.3.2 e 6.3.3. 

o
6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 
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de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por lote, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com 

duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

• 	f) Incluir nos preços propostos todas as despesas inerentes à completa execução contratual, tais como: 

todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, com relação à prestação de serviço, manutenção do veículo, 

combustível, seguro, tributos (municipais, estaduais e/ou federais) incidentes sobre a atividade, encargos 

fiscais, trabalhistas, previdenciários e outros de qualquer natureza, que incidam sobre o objeto contratado, 

garantindo-se o valor durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental e devidamente comprovado pelo 

Contratado; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta 

declaração não gera desclassificação da proposta). 
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7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (QCAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 
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extraído 	do 	site 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://wwws. receita  . fazenda .gov. br/Simp/esNadona//Aplicaces/A TBHE/C'onsu/taOptantes.app/consu 

ltarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na prestação do serviço com 

indicação do respectivo condutor, conforme modelo do ANEXO IX. 

m) Cópia da documentação do veículo, que comprove sua propriedade e o seu registro como 

veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja 

de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e 

o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que conste a 

declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, 

sob as penas cabíveis. 

n) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, Licenciamento e do seguro obrigatório, 

comprovando que está em dia com tais obriqacões; 

o) Cópia do certificado de inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e 

de segurança expedido pelo DETRAN, ou protocolo de realização dessa vistoria; 

p) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria D em vigência; 

q) Cópia do certificado de curso especializado de formação de condutores de transporte escolar, 

nos termos da regulamentação do CONTRAN e; 

• r) Extrato do histórico de pontuação emitido pelo DETRAN, comprovando que o condutor não 

cometeu nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses; 

s) Certidão negativa de antecedentes criminais, relativa aos condutores dos veículos indicados 

na declaração solicitada no item anterior, expedida pelo distribuidor judicial competente 

relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, tráfico de drogas e corrupção de 

menores, em atendimento ao disposto no art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro. 

811. Os documentos elencados no item 8.1, alíneas "m", "n", "o", "p", "q", "r", "s" será exigido 

apenas para a licitante que tenha sido classificada em 10  lugar na fase de lances verbais, 

sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para o envio dos documentos, podendo ser 

por meio físico ou por correio, após a data de encerramento da fase de lances verbais. 
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8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8. 1, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8. 1, "a' "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

Ø referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
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negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem custos via 

Internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos sítios oficiais dos 

órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, imediatamente a 

pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões de 

regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da regularização no 

prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomufjkhal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.ciov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

11 

o 

Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Patricia ©pien.pr.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 
	

022 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@pien.pr.ciov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-ma/ioatriciaDien.Dr.Qov.br 

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

malI0atricia@pien.Dr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 
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11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento (conforme modelo do 
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ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em 

vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de 

documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

• 	contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

• 

	

	
representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

14 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciafirnien.Dr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN t 	ESTADO DO PARANÁ 02a 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

a 	ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 
W 	DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
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15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de tens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 
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a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

17.2. No caso do Lote 03 será assegurado preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, sendo intervalo percentual estabelecido de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, 

conforme prevê o art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

187. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 
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DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 
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competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

' 	20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

o o Contratos, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.pov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 
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23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. Os serviços objeto do futuro contrato deverão ser realizados de acordo com as regras 

determinadas no capítulo XIII do Código de Trânsito Brasileiro no que diz respeito ao 

transporte escolar, bem como com a Lei Municipal n° 106712010, em especial art. 2 0  e 50 

23.4. Verificada qualquer irregularidade que confronte com o disposto na Lei Municipal n° 1067/2010, será 

emitida notificação ao contratado para regularize a situação no prazo de 10 (dez) dias. 

24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO: 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do Contrato, através da Nota de Empenho, sem 

qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do Contrato, o qual 

apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a 

qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, 

na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação dos serviços deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a novamente 

prestá-los imediatamente, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, 

21 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaeoien.or.cjov.br  - Fone (41) 3632-1136 

[1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	032 

conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste 

Edital. 

24.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das 

prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, no próprio Contrato. 

25. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos 

serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abranoe inclusive as contribuicões sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFJP. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei no 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, 

em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 e ao art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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29.2 As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
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29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado. 

29.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

29.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

ANEXO VIII Modelo de declaração de execução dos serviços 

ANEXO IX Modelo de Declaração de disponibilidade e vinculação de veículos 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECID 	]ANOVSKI 

IRZ  
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/Kombi", incluindo o serviço de 

monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do município de Piên/PR, 

conforme especificações e quantidades constantes abaixo: 

DIAS 

LOTE ITEM UNHA KM/DIA LETIVOS KM/ANO Vir. KM Vir. TOTAL 
Campo 
Novo! 

1 Lageado 105 200 21.000 R$ 	2,80 R$ 	58.800,00 

Vir.  
MONITOR PERÍODO 

ITEM ESCOLAR PERÍODO INTEGRAL Vir. MENSAL MESES Vir. TOTAL 

07:00/12:00 

2 1 monitor /17:00 R$ 	1.460,00 R$ 	1.460,00 10 R$ 	14.600,00 

VALOR TOTAL 1$ 73.400,00 

II. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS: 

a) O início da prestação dos serviços está prevista para o dia 20 de novembro de 2018; 

b) O serviço de transporte escolar será realizado durante 200 (duzentos) dias letivos do ano de 2018/2019, 

conforme calendário escolar; 

c) O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente o itinerário e horário da linha, conforme 

estabelecido no lote acima especificado; 

d) O veículo designado para a execução dos serviços deverá possuir capacidade condizente com o número 

de alunos a ser transportado; 

e) Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção do veículo, 

combustível, alimentação, motorista, monitor, os encargos trabalhistas, comerciais, sociais e tributários, 

despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Contratada; 

O Os serviços deverão ser realizados de acordo com as regras determinadas no capítulo XIII do Código de 

Trânsito Brasileiro, no que diz respeito ao transporte escolar, bem como com a Lei Municipal n° 

1067/2010, em especial art. 20  e 50; 

g) Não será permitida a operação dos serviços com veículos que conte com mais de 20 (vinte) anos de uso; 

h) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão de 

Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos obrigatórios 

e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, 

relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo prazo para 

correção; 

i) No valor cotado para os monitores já devem estar inclusos todos os encargos trabalhistas; 
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III. DAS NORMAS DE CONDUTA PARA OS MONITORES DO TRANSPORTE ESCOLAR 

1. Ter maioridade civil; 

2. Apresentar-se no trabalho com roupas adequadas. Evitar exageros; 

3. Sempre portar documentos pessoais e crachá com o seu nome; 

4. Orientar e promover o cumprimento das normas para utilização dos veículos escolares; 

S. Auxiliar os alunos no embarque e desembarque do veículo e na correta colocação do cinto de segurança; 

6. Auxiliar na manutenção da ordem e limpeza do veículo em que trabalha; 

7. Durante o trajeto deve permanecer atento ao comportamento dos alunos, para manter boa ordem e 

disciplina; 

8. Priorizar a ordem e a disciplina também na fila para o embarque dos alunos, procurando evitar correrias e 

atropelos que possam causar acidentes; 

9. Ter noção de que não é um (a) simples acompanhante no veículo, mas sim, um monitor(a) que 

dependendo da situação tem o dever de agir, tomando iniciativas para evitar que um aluno cause ferimentos 

em outros com mordidas, beliscões, chutes, etc.; 

10. Deve ter experiência com alunos portadores de "necessidades especiais", bem como compreender suas 

limitações físicas, motoras e intelectuais; 

11. Todas as ações devem ser tomadas com firmeza, sempre tendo cuidado e paciência para não criar 

situações que possam causar constrangimento para ambos; 

12. Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo em que trabalha; 

13. Não permitir que os alunos façam uso de bebidas alcoólicas no interior do veículo; 

14. Tratar com respeito e educação todos os alunos, pais ou responsáveis e funcionários das escolas; 

15. Os monitores devem coibir e, se for o caso, denunciar eventuais atos de bu//yng que, porventura, 

percebam ou tenham conhecimento; 

16. Caso sofra algum tipo de ameaça, por parte de alunos, deverá comunicar o fato no Conselho Tutelar ou 

na Delegacia de Polícia; 

17. Comunicar ao departamento de Transporte Escolar ou a direção da escola, qualquer ocorrência que 

possa prejudicar ou dificultar o desenvolvimento do seu trabalho; 

18. Prestar atenção e acatar possíveis orientações a que venha receber dos funcionários ou fiscais do 

departamento do Transporte Escolar; 

19. Manter uma listagem atualizada com o nome, endereço e telefone dos pais, de todos os alunos que 

utilizam o transporte no veículo em que trabalha; 

20. Os monitores deverão participar de cursos de capacitação e palestras quando designadas pelo 

Departamento de Transporte Escolar; 

IV. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO DO QUILOMETRO RODADO PARA CADA 

CATEGORIA DE TRANSPORTE, O VALOR DE CADA MONITOR (JÁ CONSIDERANDO TODOS OS 
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ENCARGOS) E O VALOR TOTAL DO LOTE, BEM COMO O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

(não inferior a 60 dias). 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Essa contratação se faz necessária para o atendimento dos 

alunos que utilizam essas linhas de transporte considerando que os mesmos residem em áreas rurais de 

difícil acesso. Para o cumprimento de 200 dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e 

permanência de alunos nas escolas e colégios, contribuindo assim para a diminuição dos índices de 

repetência e evasão escolar. Não se mostra razoável admitir a inexecução desse serviço público, essencial à 

população em idade escolar e uma vez que a Prefeitura Municipal não dispõe da frota necessária para 

realizar o transporte escolar por conta própria é necessária a contratação de terceiros especializados para 

tal. Cabe ressalta que o atual prestador de serviços protocolou junto ao Departamento de Licitações e 

Compras pedido de rescisão de contrato. 

V.I. DA JUSTIFICATIVA DOS LOTES: Pode considerar que no caso concreto a licitação por lote único 

será a mais eficiente à administração, visto que não é viável dividir a linha do monitor, o que encarecia a 

contratação para o Município em razão da necessidade de se colocar monitores para acompanhamento das 

linhas. 

VI.II. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas 

e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14), mais precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como 

está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III 

do § 1 0  do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão 

enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os 

quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento 

e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 
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Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Educação 	 Ivan Bueno Franco 

VII. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês 

subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as 

contribuições sociais'), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo 

SEFIR 

VII.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII.II O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VIII. DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS: Por ocasião da contratação a CONTRATADA deverá 

apresentar, no prazo de 03 (três) dias, a seguinte documentação individual relativa aos funcionários 

(motorista e monitores) que prestarão os serviços para a CONTRATANTE: 

• Cópia da CTPS, 

• Cópia da Ficha de Registro, e 

• Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (Último Ano-base). 

VIII.I - Havendo troca de funcionários na prestação dos serviços deverá a contratada reapresentar a 

documentação acima. 

VIII.11 - No caso em que o serviço venha a ser prestado pelo próprio proponente, na condição de 

Microempreendedor Individual ou de sócio da empresa licitante, como motorista ou como monitor, deverá 

este apresentar declaração informando tal situação, podendo se utilizar do modelo constante do ANEXO VIII. 
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viii.iii - É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de 

proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos 

mesmos. 

VIII.IV - Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde 

e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 

VllI.V - Deverá ainda a CONTRATADA garantir a correta sinalização do local onde estejam sendo realizados 

os serviços. 

. 

o 

au 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

............................., inscrita no CNP]/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n° ................ . ....... DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO 1H 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

ci 
j) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

k) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

1) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

m) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

n) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar tora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNP)/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

no ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

...(indicação da razão social) .... . ........ cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, C/VP], endereço, telefone, "fac-simile "e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _12018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 53 nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 

validade por extenso» dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter detlaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2018. 

(nome legível, RG a° e assinatura do responsável lega)) 

o 

o 
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ANEXO VII 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ...... /2018 

REFERENTE AO PREGÃO N° 12412018 

(MINUTA DE) DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN/PR E ................... 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, 

casado, agricultor, portador da CI n° 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 

domiciliado nesta cidade doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..............., pessoa jurídica de direito ..............., inscrita no CNPJ 

sob n° ............., Inscrição Estadual n° ................., Inscrição Municipal n° ............., estabelecida à 

.., neste ato representado pelo Sr. ............., inscrito no CPF sob n° .............., doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, 

nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas 

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo 

com as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão no 124/2018 devidamente homologada 

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades de ambas as partes. 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van e kombi' incluindo o 

serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de 

Piên/PR, conforme as linhas e horários descritos abaixo: 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados conforme os critérios descritos no Termo de Referência 

- ANEXO 1 do Edital do Pregão Presencial n° 124/2018, em especial: 
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1 - O serviço de transporte escolar serão realizados para 200 (duzentos) dias letivos do ano de 2018/2019, 

conforme calendário escolar; 

II - O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente o itinerário e horário da linha, conforme 

estabelecido para a linha contratada; 

III - O veículo designado para a execução do serviço deverá possuir capacidade condizente com o número 

de alunos a ser transportado; 

IV - Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção do veículo, 

combustível, alimentação, motorista, monitor, os encargos trabalhistas, comerciais, sociais e tributários, 

despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Contratada; 

V - Os serviços deverão ser realizados de acordo com as regras determinadas no capítulo XIII do Código de 

Trânsito Brasileiro, no que diz respeito ao transporte escolar, bem como com a Lei Municipal n° 1067/2010, 

em especial art. 2 0  e 50; 

VI - Não será permitida a operação dos serviços com veículos que conte com mais de 20 (vinte) anos de 

uso; 

VII - A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão de 

Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, relativas aos 

veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo prazo para correção. 

§ 10  - Considera-se como "itinerário" o trajeto viário percorrido pelos veículos de transporte escolar para 

atender uma rota, desde uma origem até certo destino, incluindo neste trajeto as ramificações ou galhos e 

os complementos de rota. Por suposto, leva-se em conta que: 

a) a cada veículo colocado em serviço pela CONTRATADA corresponde pelo menos um itinerário; 

• b) ao longo de um dia, um mesmo veículo pode atender mais de um itinerário em diferentes horários ou 

turnos; 

c) em geral, os itinerários são percorridos conforme duas viagens (ida e volta), no entanto, em alguns casos 

podem ocorrer itinerários de uma só viagem; 

d) em um mesmo itinerário pode ocorrer mais de um turno de prestação de serviço; 

e) os veículos podem trafegar por itinerários sobrepostos, em parte ou no todo, sendo o cômputo de 

quilometragem de cada itinerário feito de modo independente; 

f) a extensão de um itinerário corresponde ao comprimento, em quilômetro, da viagem para atendimento 

aos alunos. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 
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Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ..........., o qual será quitado 

mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos serviços durante o mês de 

referência. 

§ 10  - O pagamento ocorrerá mediante depósito bancário em conta a ser informada pela Contratada, até 15 

dias do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal. 

§ 20  - O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos 

serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

§ 30 - Qualquer erro ou omissão, referente à documentação fiscal exigida, deverá ser objeto de correção 

pela CONTRATADA, sob pena de suspensão do pagamento até que o problema seja definitivamente 

regularizado. 

§ 40  - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

§ 50  - No valor contratado estão incluídas todas as despesas inerentes à completa execução contratual, tais 

como: todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, com relação à prestação de serviço, manutenção do 

veículo, combustível, seguro, tributos (municipais, estaduais e/ou federais) incidentes sobre a atividade, 

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e outros de qualquer natureza, que incidam sobre o objeto 

contratado, garantindo-se este valor durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas 

hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental e devidamente comprovado 

pelo Contratado. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

§ 10  - Os valores também poderão ser reajustados conforme ocorram modificações na extensão dos 

itinerários a serem percorridos pelos diferentes veículos colocados em serviço nos diferentes turnos de 

atendimento. 
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§ 20  - Qualquer modificação ou alteração de atendimento às localidades/comunidades, itinerários, trajetos e 

horários, somente vigorará após aditamento contratual, e deverá ser anunciada com antecedência mínima 

de 15 dias. 

Cláusula Quinta: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por iniciativa 

do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação deste 

contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a contar 

da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a 

contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 

publicação deste contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

§ Único - Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que 

devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 

indicado pelos códigos: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2016.3390330300 

Contas: 1860, 1870 e 1880 
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DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da execução 

contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: Caberá à CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento mensal à CONTRATADA no prazo ajustado, desde que cumpridas todas as 

exigências constantes deste instrumento, nas condições estabelecidas nas cláusulas terceira e quarta e seus 

parágrafos; 

b) fiscalizar e acompanhar a execução da prestação dos serviços conforme o objeto deste Contrato, podendo 

suspendê-la, quando a mesma não estiver dentro das normas especificadas; 

c) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, 

prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a 

execução contratual; 

d) impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato, ressalvado o disposto na Cláusula 

décima oitava; 

e) indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos; 

f) fornecer à CONTRATADA as condições necessárias para que possa desempenhar os serviços estabelecidos 

dentro das normas deste Contrato; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes aos serviços que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

• 	h) permitir o acesso às suas dependências, para a entrega de documentos necessários; 

i) solicitar os serviços conforme o calendário escolar estipulado pelo CONTRATANTE; 

j) orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme suas 

necessidades; 

k) homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes e deste 

Contrato; 

1) cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente Contrato; 

m) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações, as quais 

deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas; 

n) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. 

Cláusula Décima Quarta: Caberá à CONTRATADA promover a consecução dos objetivos previstos na Cláusula 

Primeira deste instrumento mediante as seguintes condições: 
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a) prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao objeto deste 

Contrato, de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão de 

contrato, ressalvado o disposto na Cláusula décima oitava; 

c) se houver necessidade de substituição de veículo pela CONTRATADA, isto somente poderá ser feito após 

concordância formal do Município, com a vistoria prévia; 

d) assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, 

salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência 

da execução deste instrumento, inclusive despesas com combustível e manutenção; 

e) adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e 

terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando sempre responsável 

pelas consequências originárias e acidentes que se verificarem; 

f) responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136, da Lei 9.503/97 do 

Código de Trânsito Brasileiro - crB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo 

estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB); 

g) zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de segurança a 

que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de Trânsito 

Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação, inclusive quanto a novas disposições que 

venham a ser editadas, e ainda estar com toda a documentação sempre em ordem; 

h) promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando reparos 

e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a imediata 

substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas condições de 

•  conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar 

veículo de reserva; 

i) manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução dos 

serviços solicitados, estando estes já inclusos na quantidade mínima exigida no Edital de Licitação; 

j) permitir o livre acesso aos encarregados da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer época, aos bens 

destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações necessários sobre 

os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, 

obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade na execução dos serviços; 

k) fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais, 

estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático; 

1) responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado, observando a legislação 

vigente; 
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m) para os condutores de veículos a CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo 

certificado de habilitação no Curso de Transporte de Escolares; 

n) prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste Contrato, de 

modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, pontualidade e cortesia 

na sua prestação, devendo para tanto procurar modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado de 

conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste Contrato; 

o) tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização do CONTRATANTE e outros 

agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar; 

p) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação, qualificação e especificações exigidas no Edital de Licitação e seus anexos; 

q) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e 

representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o 

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos 

mesmos; 

r) comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

s) responsabilizar-se apenas e tão somente pelo transporte de escolares, conforme orientação da Secretaria 

da Educação; 

Q a CONTRATADA fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros pertences 

de pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte escolar é exclusivo 

para alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212, ambos da Constituição Federal, do artigo 11, 

inciso VI e artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n° 9.394/96, sob pena de acarretar a rescisão do contrato; 

u) afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita no item anterior; 

• 	v) manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta; 

x) manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no 

calendário escolar; 

z) cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança, conforto e 

comodidade adequada dos passageiros transportados; 

w) não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários predeterminados pelo 

CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente; 

y) a CONTRATADA deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/ roteiro for 

constatada a presença dos mesmos. 

§ 10  - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência, ou 

por razões de comprometimento da segurança dos escolares. 
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DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1) ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de Cláusula Contratual que não interfira na execução dos 

serviços e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II) MULTA 

a) Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços e/ou na realização dos mesmos, este ficará 

sujeito à penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

• 	b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 10 (dez) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da prestação de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa da detentora 

da ata. 
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III) SUSPENSÃO 

a) Pelo descumprimento culposo das obrigações e atos inerentes ao processo licitatório, que implique 

prejuízos consideráveis ao bom andamento do contrato, bem como pela inexecução total do mesmo, aplicar-

se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piên, 

pelo período de até 02 (dois) anos. 

IV) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente e, no caso de inexecução dolosa do contrato 

que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

b) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

c) Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

d) Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

e) AA inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades descritas 

cláusula Décima Quinta, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02 Fica reconhecido o direito da Administração, 

em caso de rescisão administrativa. 

f) Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

g) Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

45 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@nDien.Dr.qov.br  - Fone (41) 3632-1136 



1 
 

• . PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 056 

h) A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 

§ Único - A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na forma 

do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial no 124/2018. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato não poderá ser subcontratado, exceto para situação que 

decorram de caso fortuito ou força maior, para que o serviço não sofra interrupção. 

DA SUSPENSÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Nona: Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de suspender o presente Contrato a qualquer 

tempo, por prazo indeterminado, mediante aviso prévio de 30 dias à CONTRATADA, por motivo de força 

maior, fato superveniente, falta de recursos financeiros ou qualquer causa que impossibilite sua continuação, 

desde que devidamente justificada pelo CONTRATANTE, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços 

já executados, até a data da suspensão. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais n° 8.666/1993 

e n° 10.520/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e n° 1.067/2010, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, aplicando-se supletivamente 
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os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 

normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

§ Único - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Primeira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Segunda: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do 

presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR..........de ...............de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 

PREFEITO EM EXER CICIO 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA WENDRECHOVSKI STOECKLY 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2018 

...... . ....................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

• Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços, objeto do 

Pregão Presencial n° _]2018,  serão prestados diretamente pelo Sr.............................................., portador 

do RG n° ........................... e inscrito no CPF n° .................. ................................ (monitor ou motorista) 

na condição de Microempreendedor Individual ou sacio da empresa proponente (conforme o caso) 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	 de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

ri 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 

EM 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaoien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Ia ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E VINCULAÇÃO DE VEÍCULOS 

Ref.: Pregão Presencial n° ......../2018 

Declaramos para os fins de vinculação ao contrato futuro oriundo do processo licitatório em 

epígrafe, que a proponente (razão social, CNP], etc.) disponibiliza o(s) veículo(s) relacionado(s) 

abaixo e que encontram-se em perfeito estado de conservação, o que poderá ser confirmado 

• 

	

	pelo Contratante, caso seja de seu interesse. Respectivamente encontram-se relacionado(s) 

o(s) condutor(es) designado(s) pela proponente: 

Descrição da linha 

LOTE TRANSPORTE Veículo/ Placa/ Renavan Motorista/Condutor 

"VANS/KOMBI" 

01 

Local, - de 	de 2018. 

. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 212112018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e do respectivo contrato. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 2121/2018, que trata da abertura de licitação cujo 

objeto é a prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", 

incluindo serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural 

e urbana do Município de Piên/PR, em atendimento à Secretaria de Educação. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatórioe do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria Interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição fti protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licítatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão do valor do lote, o qual não ultrapassa 

o limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC no 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento das necessidades da Secretaria Interessada, a qual ora é 

submetida à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse das 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

2 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aaueles cujos oadrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital. oor meio de esoecificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fómecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

3 
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IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 
2 0  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIU - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

Ø
no item 2 deste parecer, fri tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 30 de Outubro de 2018. 

/ r 	- 

Fernanda rajjas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

5 
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REFERENTE AO PREGÃO N° 11112018 
CONTRATADA: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS 
MÉDICOS. 

CNPJ sob n" 31.238.38810001.97 

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de 
médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de 

Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: RS 61.500,000, (sessenta e um mil e quinhentos reais) 

divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 10.250,000, (dez 
mil, duzentos e cinquenta reais) 
Dotação: 110.001.08.244.0012.2025-4490510000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se cm 06 (seis) meses. O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, e 
Data da Assinatura: 30 de outubro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal cm Exercício 

cRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldeatifieador:ECF35274 

.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA N° 514/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°51412018. DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede Promoção Vertical para servidora pública 

O senhor Cristiano Quadros. Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições fegais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 35 da Lei Municipal 1070.120 10, 

RESOLVE: 

Au. 1' Conceder, ao servidor público Jeffei-son Eduardo Bona, 
portador da cédula de identidade civil com RO n °  3,396,2944/PR e 
matrícula 10442-1, ocupante do cargo público de Professor, 
Promoção Vertical, em razão de apresentação de titulo de pós-
graduação, do padrão B— nível 1, para o padrão C— nível 1. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, ren'oagtndo seus 
ct'eitos financeiros aOl de outubro de 2018, 

okrt. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, cm 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 

Publique-se, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:34 1 FE4DF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°515/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°515/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede auxilia doença para empregado público. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 

tia Prefeitura Municipal de PiéniEstado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Ai -:. 97 da lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 
Servidores Públicos e no art. 54 da Lei Municipal 1.110/201. 

RESOLVE: 	 065 
Art. 1 °  Conceder auxílio doença, com encargos financeiros 
suportados pelo INSS, no período de 09 de outubro de 2018 a ti de 

outubro de 2019, á empregada pública Noemi Aparecida Dorneles 
Kurovski, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 

9.800.519-6/PR, ocupante do emprego público de Agente 
Comunitário de Saúde. 

Art. 2' Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos a data do laudo médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piõn/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 

Publique-se. 

cRiSTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código ldentificador:B35D8945 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N °  12412018 

PROCESSO N° 212112018 
TIPO: MENOR PREÇO— POR LOTE 

LICI'fAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123. de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos 

tipo "van/kombi", incluindo o serviço de monitores, para os 

alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 

Município de l'iênIPR, conforme especificações e quantidades 
constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e a °  10.520/2002. Leis 
Municipais n'6951999 e t .067/2010, Lei Complementar n° 123/2006 
(alterada pela Lei Complementar o °  147/2014) e Decreto Municipal n° 
002/2006. 

DAtA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeirum -a Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373. 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 31 de 

su:ut'aro a 14 de novembro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Pi&iPR. 30 de outubro de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
?m'egae!ra 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2018 

PROCESSO N° 2121/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona 

rural e urbana do Município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades 

constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n°10.520/2002, Leis Municipais no 

695/1999 e 1.067/2010, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Decreto Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 

2018, às 15:00 horas. 

• 	
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 31 de outubro a 14 de 

novembro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

https:fMww.pienpr.govbr/Iicitacoes/20s_pregao.presencialn1 24-2018 	 214 
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TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, altetadapela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da 

zona rural e urbana do Município de Piên/PR, conforme especificações e 

quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e 

1.067/2010, Lei Complementar n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014) e 

Decreto Municipal no 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2018, às 

15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 31 de outubro a 14 de novembro 

de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2018. 

PATRICIA AP 	 OJANOVSKI  

PRE IRA 	 NJBLV IAÇÃO 
os ins ,Lr 

--1-.j. d. PpçfHtuia (. 

Pên 3 

....................... 



Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2216/2018 

Requerente: PLAVIUR TRANSPORTES EIRELI- ME 

Contato: 	PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI- ME 

Telefone: 	41 3643-5072 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

CNPJ: 24.943.49710001 -40 

Descrição: 	
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

124/2018 
FORNECEDOR: PLAYTUR TRANSPORTES 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 14 de Novembro de 2018. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2216 / 2018 

requerente: PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI- ME 
	

CNPJ: 24.943.49710001-40 

Contato: 	PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI- ME 

Telefone: 	41 3643-5072 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
12412018 
FORNECEDOR: PLAYTUR TRANSPORTES 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 14 de Novembro de 2018. 

PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI- ME 
Requerente 



PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
VAELSCN MARTINS DINIZ LOCADORA DE VEICULOS EIRELI - ME 

CNPJt24S43Á97I0001-40 
NIRE 416.004.553-04 

Pelo presente instrumento particular de Alteração de Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada: VAELSON MARTINS DINIZ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens,empresário, portador do CPF no 043.671.499-00, e Carteira de Habilitação n° 027.673.539-20 
DetranlPr, residente e domiciliado na Rua Elizabeth de Souza, 1063, Guabirotuba, Piraquara, Paraná, 
CEP 83.312-100, único sócio componente da EIRELI( Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada) que gira nesta praça sob denominação: VAELSON MARTINS DINIZ LOCADORA DE 
VEICULOS EIRELI - ME, com sede na Rua Antonio Moreira Lopes, 1413, Cajuru, Curitiba, Paraná, 
CEP 82.980-1.00, registrada na Junta Comercial do Paraná, sob o NIRE 41.600455304, em 24/05/2016, 
inscrita no CNPJ 24.943.497/0001-40, resolve assim através deste instrumento particular de Alteração 
Contratual modificar seu contrato conforme clausulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Ingressa na sociedade EIRELI (Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada) GILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA, brasileira, 
solteira, natural de Araucáría/PR, nascida em 1810911990, empresaria, portadora do CPF 
079.540.039-06, e Carteira de Identidade civil RO 10.234.554-1 SESPÍPR, residente e 
domiciliada na Rua Alberto Soczek, 1771. Campina da Barra, Araucária, Paraná, CEP 83.709- 

'1/ 

447. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Retira-se da empresa LIRELI (Empresa Individual de  
Responsabilidade Limitada) YAELSON MARTINS DINIZ, sócio titular, acima citado, 
vendendo e transferindo a titulo oneroso ao sócio ingressante) GILIANE CRISTINE JESS 
DE PAULA LIMA 120000(cento e vinte mil) quotas de valor nominal de R$ 120.000,00(cento 
e vinte mil reais), dando plena,rasa e irrevogável quitação de suas cotas, para nada reclamar 
futuramente. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A denominação da empresa que era VAELSON MARTINS DINIZ 
LOCADORA DE VEICULOS EIRELI - ME, doravante passara a ser PLAYTIJR TRANSPORTES 

• EIRELI - ME. 

CLÁUSULA QUARTA: O endereço que era na Rua Antonio Moreira Lopes, 1413, Cajuru, 
Curitiba, Paraná, CEP 82.980-100, passa a ser na Rua Alberto Soczek, 1771, Campina da Barra, 
Araucária, Paraná, CEP 83.709-447. 

CERTIFICO O REGISTRO EM O /10/2017 14:26 SOB N 20176466231. 
PROTOCOLO: 176466231 DE 0211012017. CÓDIGO DE VERIFICAÇ.O: 

Y 	11703874923. NIRE: 41600455304. 
PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI - ME 

JUNTA COMERCIAL 	 - 
00 PAR~ Libertad Soque 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 0411012017 

www . empresafacil . pr . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais. 



PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
VAELSON MARTINS DINIZ LOCADORA DE VEICULOS EIRLI - ME 

CNPJ:24.943.4971000140 
NIRE 41.6.004.553-04 

2 

CLÁUSULA QUINTA: O Objeto da empresa que era; 4929902 transporte rodoviário coletivo 
de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional, 4929901 
transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal e 7711000 
locação de automóveis sem condutor, passa a ser; 
4929902 transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, 
interestadual e internacional, 4520001 serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos 
automotores, 4520002 serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores, 
4520003 serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores, 4520005 serviços 
de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores, 4921302 transporte rodoviário 
coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana, 4923002 

a 	serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista, 4924800 transporte 
W 	escolar, 4929901 transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 

municipal, 5223100 estacionamento de veículos, 5229002 serviços de reboque de veículos, 
7711000 locação de automóveis sem condutor e 7810800 seleção e agenciamento de Mao de 
obra. 

CLÁUSULA SEXTA: A administração que era exercida por VAELSON MARTINS DINIZ 
passa a ser exercida pelo novo titular GILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA. 

CLÁUSULA SETIMA: O titular declara sob as penas da lei que não esta impedido por lei 
especial e nem condenado ou que se encontra sob efeitos de condenação que o proíba de exercer 
a administração desta EIRELI, bem como não esta impedido ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ainda temporariamente o acesso 
a cargos públicos ou crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 

. 

	

	contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 
concorrência, contra as relações de consumo, Fe publica ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA: O titular declara sob as penas da lei que não participa de nenhuma 
outra empresa dessa modalidade. 

CLÁUSULA NONA: A vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato com a 
seguinte redação: 

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/1012017 14:26 SOB N 201764662 
PROTOCOLO: 176466231 DE 02110/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11703874923. NIPE: 41600455304. 
PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI - ME 

AJNTA COMERCIAL 
00 PALANA 	 Libertad Bogus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 0411012017 

www. erupresafacil . pr  . gov . br 



3 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E CONSOLIDAÇAO CONTRATUAL 

YAELSON MARTINS DINIZ LOCADORA DE VEICULOS EIRELI - ME 
CNPJ:24.943.49710001-40 	 ti 71 

NIRE 416004.553-04 

PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI - ME. 
CNPJ: 24941497/0001-40 

(IILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA, brasileira, solteira, natural de Araucária/PR, 
nascida em 18/09/1990, empresaria, portadora do CPF 079.540.039-06, e Carteira de Identidade 
civil RG 10234.554-1 SESP/PR, residente e domiciliada na Rua Alberto Soczek, 1771, Campina 
da Barra, Araucária, Paraná, CEP 83.709-447. 

Na condição de titular da empresa Individual de Responsabilidade Limitada - Eireli, PLÂYTUR 
TRANSPORTES EIR.ELI - ME, com sede na Rua Alberto Soczek, 1771, Campina da Barra, 

• 

	

	Araucária, Paraná, CE? 83.709-447, inscrita no CNN 24.943.497/0001-40 promove a 
consolidação contratual conforme as clausulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O tipo jurídico da empresa será: EMPRESA INDIVIDUAL DE L 

RESPONSABILIDADE LTDA - EIRELI, com sub rogação de todos os direitos e obrigaçôes 
pertinentes e giram sob a razão social de PLAYTU'R TRANSPORTES EIRELI - ME, com sede na 
Rua Alberto Soczek, 1771, Campina da Barra, Araucária, Paraná, CEP 83.709-447. Podendo, a 
qualquer tempo a critério de seu titular abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território 
nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da empresa e de 120.000,00(cento e vinte mil reais 
totalmente integralizado em moeda corrente nacional do Pais. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A empresa tem por objeto: 4929902 transporte rodoviário coletivo 
de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional, 4520001 
serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, 4520002 serviços de 
lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores, 4520003 serviços de manutenção e 
reparação elétrica de veículos automotores, 4520005 serviços de lavagem, lubrificação e 
polimento de veículos automotores, 4921302 transporte rodoviário coletivo de passageiros, com 
itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana, 4923002 serviço de transporte de 
passageiros - locação de automóveis com motorista, 4924800 transporte escolar, 4929901 
transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento. municipal, 5223100 
estacionamento de veículos, 5229002 serviços de reboque pe veículos, 7711000 locação de 
automóveis sem condutor e 7810800 seleção e agenciamento 

t4ao 
 de obra. 

CERTIFICO O REGISTRO EIS 04/10/2017 11:26 SOB N 20176466231 
PROTOCOLO: 176466231 DE 02/1012017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703874923. NIRE: 41600455304. 
PLAXTUR TRANSPORTES RIRELI - ME 

.RJNt& COMERCIAL 
00 PARANA 	 Libertad Bog..is 

SECRETZ.I1IA-GERAL 
CURITIBA, 0411012017 
- empresafacil . pr - gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 



4 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E CONSOLIDAÇAO CONTRATUAL 

VAELSON MARTINS DiNIZ LOCADORA DE VEICULOS LIRELI - ME 
CNPJ:24.943.49710001-40 	 072 

NIRE 416.004.553-04 

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de duração é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas 
atividades em 2410512016. E garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento 
por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser 
alterada para atender uma nova situação. 

CLÁUSULA QUINTA: a administração da sociedade será exercida por GILIANE CRISTINE 
JESS DE PAULA LIMA a quem caberá, dentre outras atribuições a representação ativa e passiva 
judicial e extrajudicial da empresa EIRELI. A responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado e a empresa será regida pelo regime jurídico das empresa limitada e supletivamente 
pelas leis das Sociedades Anônimas. 

• 	CLÁUSULA SEXTA: O termino de cada exercício será encerrado em 31 de dezembro do ano 
civil com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

CLÁUSULA SETINIA: O titular da EIRELI declara sob as penas da lei que não participa de 
nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

CLÁUSULA OITAVA: Falecendo ou interditado o titular da EIRELI, a empresa continuara 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus herdeiros será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, a data da resolução verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA NONA: O titular declara sob as penas da lei que não esta impedida por lei especial 
e nem condenado ou que se encontra sob efeitos de condenação que o proíba de exercer a 
administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o 
acesso a cargos públicos ou crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norma de 
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, Fe publica ou a propriedade. 

CERTIfICO O REGISTRO EM 04/1012017 11:26 SOB N 201764662 
PROTOCOLO: 176466231 DE 0211012017. CÓDIGO DE VERInCAÇÃO: 

V 

	

	11703874923. NIRE: 41600455304. 
PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI - ME 

JUNTA OMERCEM, 
00 PARANÁ 	 Libertad Soque 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 04/1012017 

www.enpresafacil .pr.qov.br  

A validade deste documento. se  iva,resso. fica su -jeito à comorovacão de sua autenticidade nos respectivos oortais. 
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5 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E CONSOLIDAÇAO CONTRATUAL 

VAELSON MARTINS DINIZ LOCADORA DE VEICULOS EIRELI - ME 
CNFJ:24.943.497/000140 	 li 73 

NIRE 416.004.553-04 

CLÁUSULA DECIMA. Fica eleito o foro da cidade de Araucária/PR, para resolver litígios 
oriundos do presente Ato. 

O titular assina o presente instrumento em 1(uma) via de igual teor e consistência. 

Araucária 26 de setembro de 2017 

• VAELSON IARTINS DINIZ 	 (3 
	

CRISTINE JESS DE PAULA LIMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/1012017 14:26 SOB N 20176466231. 
PROTOCOLO: 176466231 DE 02/1012017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703874923 NIRE; 41600455304. 

- 	 PLAXTUR TRANSPORTES EIRELI - ME 
JNIA COMUCLkL 

00 PÁW4A 	 Libortad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 04/10/2017 
wvw . eiupresfaci1 . pr .90v - br 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 04/10/2017 14;26 SOB 11 20176466231 

V 	PROTOCOLO; 176466231 DE 0211012017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 
11703874923, NIRE: 41600455304, 
PLAXTUR TRANSPORTES EIPELI - ME 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARAt« 	 Libertad Bogus 

SECREtÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 04/1012017 

Www. ecupresataCil . pr  . gov . br 
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PROCURAÇÃO 

075 
OUTORGANTE: PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n°24.943.49710001-40, inscrição estadual 
90723308-19, com sede na RUA ALBERTO SOCZEK n' 1771 Bairro: CAMPINA DA 
BARRA, CEP: 83.709-447 ARAUCARIA - Paraná, neste ato representado por seu 
GILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA, brasileira, SOLTERIRA, empresária, 
portador da cédula de identidade RG n° 10.234.554-1/SSPR, inscrito no CPF sob o n° 
079.540.039-06, residente e domiciliado na RUA ALBERTO SOCZEK n°1771 
Bairro: CAMPINA DA BARRA, CEP: 83.709-447 ARAUCARIA— Paraná, neste ato 
representado por seu GILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA ,RUA ALBERTO 
SOCZEK n° 1771 Bairro: CAMPINA DA BARRA, CEP: 83.709-447 ARAUCARIA - 
Paraná, neste ato representado por sua REPRESENTANTE LEGAL nos termos do 
contrato social ou última alteração contratual de número 41600455304 registrada na 
junta comercial do Paraná 

OUTORGADO: LEANDRO DE CARVALHO brasileiro, solteiro, representante 
comercial, portador da cédula de identidade RG n 09.315.255-7 SSP/PR, inscrito no CPF 
sob o n°060.947.649-19, residente e domiciliado na RUA MARIA DE LOURDES GRABOSK! 
KAMPA 55- CENTRO - CEP 83.702-120-ARAUCARIA. 

PODERES: Amplos e gerais para o fim especial de representar a outorgante 
perante a PREFEITURA MUNICIPAL PIEN , que se refere ao PREGÃO 
PRESENCIAL N°. 12412018 Processo n°. 212112018, , podendo, para tanto, 
apresentar impugnações, recursos e pedido de reconsideração; subscrever e 
assinar todos e quaisquer documentos que se fizerem necessários; prestar e 
firmar declarações e propostas; participar de sessões públicas, renunciar a 
prazo e direito de recurso; retirar e assinar instrumento de contrato ou outro 
instrumento que o substitua; enfim, praticar todos os demais atos necessários e 
indispensáveis ao bom e fiel desempenho do presente mandato. 

Pinhais, 13 DE NOVEMBRO de 2018. 

Lt 
PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI —ME 

GILIANE CRISTINE JESS DE PAULA LIMA/EMPRESARIA

CNPJ:24.943.497/0001 -40,  

RG no  10.234.554-1 /SSPR 	;' -i AGELIGINATC2  DE NOTAS DE ARAUCÁR'IÍ- PA 
Pua Agrim. Carlos Hasselmann, 349. (0,41)36 

Selo Digital N' cpyMj .d9sEX.vN9FK-7T4M .zh CPF: 079.540.03906 	 valirip pqçp çpin em hltn//lljnrnp 
Reconheço por semelhança a(s) assinatura(s) de GILIANE  
CRISTINE JESS DE PAULA LIMA. Dou fé. kaucária.Paraná, 13 / 
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playtUI 0 77 
TRANSPORTES 1> 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

PLAYTUR TRANSPORTES EIRELI-ME., inscrita no CNPJ/NIF sob o no 24.943.49710001-40, por 

intermédio de seu Representante Legal, (PROCURADOR) Sr.(a) LEANDRO DE CARVALHO, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.° 9.315.255-7 SSPR., inscrito no CPF/MF sob o no 060.947.649-19., 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de PIEN PREGAO PRESENCIAL no 12412018, sob as penas da 

lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

• 	 1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/1212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, 

de 14/1212006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, 

de 1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 3 0  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma 

e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 12312006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

• 	Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

ARAUCARIA 14 DE NOVEMBRO DE 2018 

/c'2J 
PLAVTUR TRANSPORTE EIRELI -ME C.N.RJ. 

CNPJ: 24.943.49710001-40 	 4.943.49710001 
LEANDRO DE CARVALHO- /PROCURADOR 	RA" TRANSFVKT!S BREU-ME 
CPF: 060.947.649-19 	 RUA AL8ERTO SOCZEK, 1711 
RG. 9.315.255-7 SSPIPR 	 CAMPINA DA BARRA 

PLAYTUR TRANSPORTE LIRELI -ME 
CNPJ: 24.943.49710001-40 
RUA ALBERTO SOCZEK N° 1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447- ARAUCARL&-PR 
FONE: 41-3643-5072- EMAJL : giIiane.jessgmaiI.com  



playtur 	 [lh 

TRANSPORTES 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

Pregão Presencial no 124/2018 

PLAYIU]% TRANSPORTE LIRELI -ME 
CNN: 24.943.49710001-40 
RUA ALBERTO SOCZEK N'1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447- ARAUCARLA-FR 
FONE: 41-3643-5072- EMAlE : gIIirnic.jcssginall.com  

Si-a. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 
PLAYTIJR TRANSPORTE EmEL!-ME.(indicação da razão social) CNPJ: 24.943.49710001-40 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 124.12018, cujo objeto é 
Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi, incluindo 

o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e 

urbana do Município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades constantes 

do ANEXO I. 

ARAUCARIAI4 DE NOVEMBRO DE 2018 

• 	2 
PLAVTIJR TRANSPORTE EIRELI -ME 
CNPJ: 24.943.49710001-40 
LEANDRO DE CARVALHO- /PROCURADOR 
CPF: 060.947.649-19 
RC,. 9.315.255-7 SSP/PR 

- C.N.P.J. 	" 

1 24.943.49710001-40 
fl TRMflÍES EIREU-ME 

RUA ALBERTO SOCZEK, 1171 

CAMPINA DA BARRA 
LCEP 537Q9-447-ARAUrÁRIA.Pil,_J 

ESIM 
PLAYTUR TRANSPORTE EIRELI -ME 
CNPJ: 24.943.49710001.40 
RIJA ALBERTO SOCZEK N 1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447- ARAUCARIA-PR 
FONE: 41-3643-5072- EMAIL: gitiane.jess®gmail.com  ~~6 



Consulta de Impedidos de licitar 

 

079 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

rT,etedor 

tipo documente CNPJ 

OÍT1C 

Número documento 	24943497000140 

 

	

Rendo publicação de 	 ate 

	

[ropedirneoto: de 	 até 

	

Doto. ole Dro Impedimento: de 	 até 

Ht;. 

•HI]M ITEM ENCONTRADO PÁRA 0 CWPJ: 24943497000140! 

o 



o o 
FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 249434971000140 

Data da consulta: 14/11/2018 14:46:42 

Data da última atualização: 14/11/208 12:00:06 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	DF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

9 



Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14111/2018 às 14:50) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 24.943.49710001-40. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://ww &&pjJus.br 
através do número de controle: 5BEC.5242.A375.A210 

o 

mdc em: 14/1112018 as 14:50:10 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2058i 

Desenvolvido por Equiplauio Sistemas 

082 
CPFJCNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	Empresa de 	Pessoa 	Autónomo 
urbano 	rural 	 municiplo 	 fora 	 física 

Inscrição municipal: 

CNPJ:  

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente  

Nome: 

CPF/CNPJ: L 

0 

0 



083 

playtuf 
1 R A t S P O P T E 5 

PLAYTUR TRANSPORTE EIRELI —ME 
CNPJ: 24.943.49710001-40 
RUA ALBERTO SOCZEK N° 1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447-
ARAUCARIA-PR 
FONE: 41-3643-5072- EMAIL : giIianc.jessgmaiJ.com  
PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 14/11/2018 



o 

playtul 	 084 

TRANSPORTES 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PLAYTUR TRANSPORTE EHtELI -ME 
CNPJ: 24.943.49710001-40 
RUA ALBERTO SOCZEIC N° 1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447- ARAUCARIA-PR 
FONE: 41-3643-5072- EMAIL : 2itiane.jess&fgmaiI.com  

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 12412018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços de transporte escolar 

em veículos tipo "van/kombi"

'

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede 

municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR, conforme especificações 

e quantidades constantes do ANEXO 1. 

ITEM UNHA::.: Kt4(DZA 1... DIASLETI os: KM/ANO Vir. KM Vir. TOTAL 
Campo 
Novo/ 

1 Lageado 105 200 21.000 R$ 	2,66 R$ 	55.860,00 

LOTE .... 

1 MONITOR Vir. PERIODO 
TEM ESCOLAR PERÍODO ,  INTEGRAL vir. MENSAL MESES Vir. TOTAL 

07:00112:001 
2 1 monitor 17:00 R$ 	1.460,00 R$ 	1.460,00 10 1 R$ 	14.600,00 

VALOR TOTAL 1:.flSO,00 . 

*** Valor global do lote 1 de R$ 70.460,00 ( Setenta Quatrocentos e Sessenta Reais). 

O prazo de validade da proposta de preços é de (60) ( Sessenta 3) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Indicar e-mil para envio da Nota de Empenho e demais inmiaç6es pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006 

Enquadrada como Micro Empresa 

***optante pelo Simples 

****Email para envio de nota de empenho : 2iIiane.iess(ámaiI.com  

Informações bancárias: 
BANCO: BRABESCO - AGENCIA: 2022 -2 CONTA CORRENTE: 0051743-7 

ARAIJCARIA14 DE NOVEMBRO DE 2018 

I'L,AYTUR TRANSPORTE FIRELI -ME 
CNPJ: 24.943.49710001-40 
LEANDRO DE CARVALHO- /PROCURADOR 
CPF: 060.947.649-19 
RG. 9.315.255-7 SSP/PR  

a-. 

24.943.497/0001  
N,MPJkTNSPCRTES EIREU-ME 
RUA ALBERTO $OCZEK 1771 

CAMPINA DA BARRA 

L.CEP 

041  m-- 
PLAYTUR TRANSPORTE LIRELI -ME 
CNPJ; 24.943.49710001.40 
RUA ALBERTO SOCZEK N °  1771-CAMPINA DA BARRA-CEP 83709-447- ARAUCARIA-P 
FONE: 41-3643-5072- EMAIL : giliane.jessgrnaiI.corn 



Requerente: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 	CNPJ: 31.457.02810001-86 

Contato: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

Telefone: (41) 3632-1483 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: ç 	
. 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
12412018 
FORNECEDOR: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 07 de Novembro de 2018. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

ri Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2178/2018 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 	CNPJ: 31.457.02810001-86 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

(41) 3632-1483 

LICITAÇÃO - Versão: 1 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
12412018 
FORNECEDOR: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

Contato: 

Telefone: 

Assunto 

Descrição: 

Tempo Minimo Estimado: O 
	

EM 

Tempo Maximo Estimado: O 
	

r.IETaI 

Plên, 07 de Novembro de 2018. 

)Ji  

LAURI DE J US NOGUE4WA 80267157134 
Requerente 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

Nome do Empresário 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

Nome Fantasia 

TRANSPORTADORA NOGUEIRA 

Capital Social 

5.000,00 
Número Identidade 	Orgão Emissor 	UF Emissor 	CPF 

000926621 	 sesp 	 MG 	 802.071.571-34 

Condição de Microempreendedor Individual • 	Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 

ATIVO 10109/2018 

Números de Registro 

CNPJ NIRE 
31.457.02810001-86 41-8-0696196-5 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro 	 Número 

83860-000 ESTRADA FOCO FRIO PARA CAMPO NOVO 0 
Bairro Município 	 UF 
FOCO FRIO PIEN 	 PR 

Atividades 

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação 
1010912018 Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes 

Ocupação Principal • 	Transportador(a) escolar independente 

Atividade Principal (CNAE) 
49.24-8100 - Transporte escolar 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este certificado comprova as inscrições, alvarã, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http:/Ivi.portaIdoempreendedor.gov .brJ certificado emitido 
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
htto://wwwsecelta,fazenda.gov.brfPessoaJuridica/CN  PJ/fcoi/consulta.as o 

Número do Recibo 	 Número do Identificador 	 Data de Emissão 
ME26509825 	 00080267157134 	 1511012018 



.
 

t
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9 



LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNP3: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 

LLL*I*1 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 
Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

DECLARAÇÃO 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134, inscrita no CNPJ/MF sob n° 31.457.028/0001-
86, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Lauri de Jesus Nogueira, portador da 
carteira de identidade n° 000926621/MG., inscrito no CPF/MF sob n° 802.671.571-34, 
DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018, sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar no 123, 
de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006; 

3. (X) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do 
• artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên/Pr., 14 de novembro de 2018. 

• 	1ç /7 
LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

'li 	
Z~~p 



LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNP3: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 

['lIfl 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

À Prefeitura Municipal de Piên 

• Piên - 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaro que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134, cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2018, cujo objeto é o Registro de preços 

para prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "vans e kombi", 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da Zona 

Rural e urbana do município de Piên/Pr., conforme especificações e quantidades 

constantes do Anexo I. 

Piên/Pr., 14 de novembro de 2018. 

J Ç (U : 	 LO 

LAURI DE JES'US NOGUEIRA 



 

MEI 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

Tipa documenl.0 CNPJ 

- 	 Nome 

Número doa.linentol45?o2go1s6 

 

Pe:odú publicaçidi 	 até 

	

de 1 ;o lir ped: murta: de 	 ate 

	

Fim 1 rapedimete: de 	 até 

4eet1 

•IHLIM ITEM ENCONTRADO PÁRA O CNN: 31457028000186! 

11 



o o 
FILTROS APLICADOS: 

CPF/CNPJ: 31457028000186 

Data da consulta: 14/11/201814:46:42 

Data da última atualização: 14/1112018 12:00:06 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 



L 992 
4mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

ki  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14/11/2018 às 14:48) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°31.457.028/0001-86. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: htt://ww.cni.ius.br  
através do número de controle: 5BEC.51 DO.48E0.0096 

r 

do em: 14/11/2018 as 14:48:16 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.206812018 

L 	FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. 	APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 14/12/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Plên, 14 de Novembro de 2018 

NEGATIVA N°: 2068/2018 
CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

17035 31.457.028/0001-86 1  1 	14/11/2018 
ENDEREÇO 

EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO, S/N° - POÇO FRIO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

1 	
Iransporte escolar 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 



LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

ESTRADA POÇO FRIO P1 CAMPO NOVO, S/N 

POÇO FRIO - PIÊN/PR 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 14111/2018 



o 

o 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNPJ: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 124/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o Registro de preços 

para prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van e kombi", incluindo 

o serviço de monitores para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana 

do município de Piên/Pr., conforme especificações e quantidades abaixo descritas: 

VLR. 

LOTE ITEM LINHA KM/DIA DIAS KM/ANO VIR. 
TOTAL 

LETIVOS KM 

1 campo ios 200 21.000 R$ 2,80 

Novo / 58.800,00 

Lageado 

MONITOR VLR. VLR. VLR. - 
ITEM ESCOLAR PERÍODO PERIODO MENSAL 

MESES 
TOTAL 

INTEGRAL 

2 1 monitor 07:00/12:00/17:00 R$ 1.460,00 10 

1.460,00 14.600,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 3.400,00 

1 

4-6- 
	 1 



á 

[IltEl 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de 

microempresa, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Piên/Pr., 14 de novembro de 2018. 

autk ( 

• 	
LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

RG: 000926621 SESP/MG. 





01/11/2018 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 	 98 
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

31.457.02810001-86 
 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA  

NOME EMPRESARIAL 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

TRANSPORTADORA NOGUEIRA 
PORTE 

ME 

'

CÓDIGO E OESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.24.8-00 - Transporte escolar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

O 

MUNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO 

GEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

POCO FRIO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO FTELEFONE 

(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/0912018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 01111/2018 às 14:13:32 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta QSA 1 Capital Social 
	

Voltar 

•JJ• Preparar Página 
para Irnpre ão 

A RFB agradece a sua visita. Para informaçõcs sobre política de privacidade e uso, 

Atualize sua pígina 	 / 

http://w.receita.íazenda.goV.br/PessoaJuridiCa/CNPJ/CnpjreVa/cnpjrevaSOIicitacao.asp 	 111 



1511012018 	 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 

099 

15110/2018 
13:20:23 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 31457028000186 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD/ICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

. 

. 

hftps://.adnternet.pr.gov.br/cadicms/c_cadicms2.asp?eUser=&ecad=&ecNPJ=31 .457.028/0001-86&eSEQ=1&eNumlniage=722Hcs&ePag... 1/1 



07/11/2018 
	

hltpsj/wwwsifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlniprimirPapel.asp  

IMPRIMtR 	YOLJAR 1 
	

100 

CAW 
CAIXA ECONcrMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRE 

Inscrição: 31457028/0001-86 

Razão Social: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

Nome Eantasia:TRANSPORTADORA NOGUEIRA 

Endereço: EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO 5N / POCO FRIO / PIEN / PR / 
83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/11/2018 a 02/12/2018 

Certificação Número: 2018110301161425138192 

Informação obtida em 07/11/2018, às 14:41:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

https://ww.sifgecaixa.govbr/Enipresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPape[asp 	 1/1 



Página 1 de 1 

101 
e 

PODER JUDICIÁRiO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 31.457.028/0001-86 

Certidão n°: 160341320/2018 
Expedição: 15/10/2018, às 13:21:12 
Validade: 12/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n o  

31.457.028/0001-86, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

fr 
DUVL!i.S e s UZieS t; 	 - - 	tr 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CN13J: 31.457.02810001-86 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn .gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 07:15:34 do dia 1410912018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1310312019. 
Código de controle da certidão: D872.1375.93A4.B25D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

e 
111 



Estado do Paraná 

(J
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°018869419-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.457.02810001-86 
Nome: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

• 	 Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1210212019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Páginaldel 	 r 
Emitido via Internet Pública (15/10/2018 13:21:41) 
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Certidão 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1922/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 14/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 15 de Outubro de 2018 

A 	1922/201 8 NEGATIVA N° . 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 19ZTMJ42QET244424EB4 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO 1  DATA DE EMISSÃO 1  17035 31.457.028/0001-86 15/10/2018 
ENDEREÇO 

EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO, S/N° - POÇO FRIO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte escolar 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 

. 

E 

http://192. 188.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.viewIogic?idCertidao=11250 	 111 



LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNPJ: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
TeU.: (41) 

DECLARAÇÃO 

Pregão Presencial n° 124/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 
8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 
c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos 

de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração 

Pública, em qualquer de suas esferas; 
e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/Pr., 14 de novembro de 2018. 

2A 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 



SIMPLES 
A C O N A L 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Datada consulta: 15/10/2018 

tE Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 31.457.02810001-86 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

106 

tE Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 10/09/2018 

Situação no SIMEI: Optante pelo SIMEI desde 1010912018 

. 

tE Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

tE Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

tE Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Aventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

s 
// 

) 
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LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNPJ: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 

107 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E VINCULAÇÃO DE VEÍCULOS 

Ref.: Pregão Presencial n° 124/2018 

Declaramos para os fins de vinculação ao contrato futuro oriundo do 
processo licitatório em epígrafe, que a proponente LAURI DE JESUS NOGUEIRA 
80267157134, CNPJ 31.457.028/0001-86, disponibiliza os veículos relacionados abaixo e 
que encontram-se em perfeito estado de conservação, o que poderá ser confirmado pelo 
Contratante, caso seja de seu interesse. Respectivamente encontram-se relacionados os 
condutores designados pela proponente: 

Lote Descrição da Linha Transporte "vans" veículo / Placa / Motorista/condutor 
Renavan  

VW KOMBI LOTAÇÃO / 
01 Campo Novo - Lageado - Piên MBU-8718 	 / SAMUEL EDIGAR DE 

00897564049 	/ SOUZA 

Piên/PR., 14 de novembro de 2018. 

tttL 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

RG: 000926621 SESP/MG. 



LWVAT 4253 
PR N° 014091920833 r EXERCICIO rDATA EMISSÃO -1 

[ : 2018 ILP4LID.L1BJ 
VIA-i 	--------- CPF /C NPJ— PLACA 

LQiJRI 47. Õ?8/O iTH OO  
RENAVAM MARCA/MODELO 

0089756404 VW/KOMBI LQTACAO 

r ANOFAB  

L2?i. L4PPi LFOi71700iT1 

PRÊMIO TARIFÁFdOH 

ENS (RS 	 DENATRAN (R$)_THJ 

[

CUSTODO SEGURO 	 sJJ 
ODOETEcR$ c$ASERPAGOPELOSEGUNGORS j 

PAGAMENTO -DATAOEOUITAÇÃO-- 

1 fl COTA ÚNICA 	 PARtELÁDO 

Seguradora Líder dos Consórcios 
do Seguro DPVAT-S/A 

CNPJ: 09.248.6081000`1-04 	- 

PR N°  014091920833 	BILHETE DE SEGURO DPVAT 

EXERCCIO 

2018 
CPF/CNPJ— PLACA 

L4s7 028/0001-86 	1 L71iI1 

Im 

o 

7 	DETRAN - PR 	 N° 0140919083 
1 	CERTWICADO DE RGIS?RØtUCE$CIAMENTO DE VEICULO 

—V1A---f.----CÓ0 RENAVAM 

L 0 L20  

O 	LAURI 	 806715 
0113411E  
3 	1 - 
3 L 

PLACA 

3 r31. 457  
6 	PLAC4ANT/¼J 	 r 

ESPEaE TIPO 	- _- 	--.- COM BIJSTIVEL__ 1  Ç 

_LALCO/QASOLJ -, 
MARCA/MODELO-_- 	 ANO FAB 	ANO MOD- 

VW/-KOMB-z__-LDIACAO ___ 

CAP/POT/CIL— 	 CATEGORIA 	COR PREDOMINANTE 

12P/BSCV ____1 L1 [?NAi 
COTA IJNICA 	- - NC COTA UNIEA 	VENC/COTAS- _ 

**GUITADÕ**=j********** h 4 _ V ft_FAiXAIPVA 	r 	PARCaAMENTO/COTAS 	2- 
A(*****l*4 1r*1Hf**t3*****_ 
PREMIO TARIFÁRIO (IRS) 	I(W (1) 	FRÉMIOTOTAL (RS) 	DATA DE PAGAMENTO - 
SEQ 	[Ro2oTiaui&Q  - 	OBSRVAÇOES  

MOTOR I3Ti014894 	 Ç\r. 

. SEM RESERVA 
O0/0O/00K0tIflfgoo 2Qq7&xv." jçgj 

rCMT-002, SOTTaJn _30Tt-002 PIENIFR  
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ESTADO DO PARANÁ 
> DETRAN;. 	DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR 

COORDENADORIA DE REGISTRO DE VEÍCULOS  or- 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO 025132/2048 	 DETRAN/PR 	 0008 

171.3.0033614-0 

AUTORIZAÇÃO SEMESTRAL DESTINADO À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES 

O Coordenador da Coordenadona de Veículos Coove, no usa de suas atribuições legais, nos 

termos da Portaria N° 181/2009 DG, autoriza acondução coletiva de Escolares para o veículo de 

• 

	

	Placas MBU-8718, Renavam 0089.7564 04 9, 012 Passageiros, no município de PIEN/PR, nos termos 

do artigo 136 da Lei 9.503 de 23 de Setembro de 197. 

O presente é de porte obrigatório e pode ser revogado unilateralmente se verificado que 

o autorizado deixou de preencher os requisitos exigidos para a exploração da atividade. 

Esta autorização tem validade até 27103120fl 1 

RIO NEGRO, 29 D TEMBRO DE 2018 
ReinaI 	de liveira 
Chefe .9 CR TRAN 

RG1 . 	.78-8 

CHEFE DA CIRETRAN 

o 

1 
4' . V 



o 

r 
L 

on: 



Li 
	 o 

$E$F SEIIAF Serviço Social do Transporte 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte 

Certificamos que, 

11/ 
£VYÍV!EL Til»9)1 DíE SO'UZ14 
Registro: .05053809914 
Renach: PR908917154 
Categoria: AD 

Participou do Curso para Condutores de Veículos de Transporte Escolar, realizado na Unidade 

de Rio Negrinho CNPJ 73.471.963/0069-35 no período de 1210612015 a 2110612015, com carga 

horária total de 50 h/aulas, com validade até 1210612020. 

Rio Negrinho, SC, 2210612015 

DirigeÍ peraciona1 Diretó 
('VI c-e-t-  

ra Executiva Nacional do S 	e do SENAT 

1' 9 	PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL: CLÉSIO AN DRADE  

Ia — 
- - 



Disciplina 	 Carga Horária 	 Instrutor 

Legislação de Trânsito 	 10:00 	Valdir Cruz Pereira 
CPF: 200.889.900-44 

Direção Defensiva 	 15:00 	Valdir Cruz Pereira 
CPF: 200.889.900-44 

Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio 	10:00 	Sebastião Reginaldo de Souza 
Social no Trânsito 	 CPF: 040.089.389-40 

Relacionamento Interpessoal 	 15:00 	Sebastião Reginaldo de Souza 
CPF: 040.089.389-40 

Certificdo: 5181769-112015 
Carga Horária Total: 16:00 
Aproveitamento: 9 

20155c1Esc112,4/ Folha 129 - livro 011 



DETRANPR.ESTADO DO PARANÁ 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR 
113 

Consulta Consolidada do Condutor 

Dados Condutor 

Nome: 

SAMUEL EDIGAR DE SOUZA 

Situaçao CNH: 

NORMAL 

N° Reg. CNH: 	Categ: 

5053809914 	AD 

Fiscalização: 

NÃO RECOLHER CNH 

Validade CNH: 

0510312020 

urso Preventivo de Reciclagem 

Condutor não apresenta os requisitos necessários para abertura de processo de Reciclagem Preventiva. 

Infrações Ocorridas nos últimos 12 Meses 

NADA CONSTA. 

Infrações Ocorridas nos Últimos 5 Anos 

NADA CONSTA 

Advertências 

o NADA CONSTA. 

Suspensões 

o NADA CONSTA 

Cassações 

NADA CONSTA 

Recursos de Suspensões / Cassações 

NADA CONSTA. 

- 	

••L 

C443 
Data Emissão: 	1511012018 	Hora: 	13:30 
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pata do pagamento 

Valor pago: 
FmOIB 

R$8313 
Emissão do documento autorizado em 21102/2018 

Data de Pastagem do documento: 	- 2810212018 	 -- 

Data prevista de entrega O documento será entregue no seu 
endereço em até 05 (cinco) dias 
ÚTEIS após a data de postagem. 
Decorrido esse prazo, senão 
recebeu o CRLV em seu endereço, 
aguarde mais 5 (cinco) dias UTEIS 
e poderá verificar na Agência dos 
correios responsável. 
Caso não localize o CRLV na 
Agência, aguarde mais 20 (vinte) 
dias UTEIS (que é o prazo 
necessário para o documento ser 
devolvido ao Oelran/PR) e procure 
na Unidade do DetranjpR da sua 
localidade. 
ATENÇAO: Para os residentes em 
ÁREAS SEM DISTRIBUIÇÃO 
POSTAL ou em ZONA RURAL o 
prazo para a chegada do 
documento na agência dos 
Correios da sua localidade é de 05 
(cinco) dias UTEIS após a data de 
postagem. Após a chegada na 
agência dos correios da sua 
localidade, o documento ficará 
aguardando retirada durante 20 
(vinte) dias CORRIDOS. Decorrido 
esse período, se o CRLV não foi 
retirado, aguarde mais 20 (vinte) 
dias UTEIS (que é o prazo 
necessário para o documento ser 
devolvido ao Detran/PR) e procure 
na Unidade do Detran/PR da sua 
localidade. 

Número Registro nos correios (envio): - .... 

a 

DETRAP1PR ESTADO DO PARANÁ 	 114 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR 	 Extrato Completo 

Consulta Consolidada do Veículo 

Informações do Veículo 

Renavarn: Chassi: Placa: 	 Marca/Modelo: 
0089.756404-9 9BWGF07X77P002822 MBU-8718 	 VW/KOMBI LOTACAO 

Município: Ano de Fabricação/Modelo: Combustivel: 	 Cor: 
PIEN 200612007 ALCOOL/GASOLINA 	 BRANCA 

Categoria: Espécie/Tipo: Situação do Veículo: 	 Restrição à Venda: 
ALUGUEL PASSAGEIRO/ MICRO ONIBUS VIGENTE (EM CIRCULACAO) 	NÃO HÁ 

IPVA Seguro Obrigatório - DPVAT Licenciamento Anual 

NÃO HÁ DEBITOS DE IPVA NÃO HÁ DEBITOS DE SEGURO 	NÃO HÁ DEBITOS DE LICENCIAMENTO 
OBRIGATÓRIO - DPVAT 

CRLV 

LICENCIAMENTO ANUAL QUITADO 

Data Emissão: 1511012018 Hora: 13:27 	 Página: l/2 



DETRANPR ESTADO DO PARANÁ 

S 	....... DEPARTAMENTO DE TRÁNSITO - DETRAN/PR 

115 
Extrato Completo 

Consulta Consolidada do Veículo 

Resumo das Multas de Trânsito 

Discriminação 
MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO OBRIGATÕRIAS 	 -. -- 

 Quantidade Valor (R$) 
NADA CONSTA 

MULTAS EM DIVIDAATIVNEXEC.JUDICIALJSOB JUDICE 

MULTAS OBRIGATÓRIAS 

NADA CONSTA  

NADA CONSTA 

MULTAS EM PROCESSO DE RECURSO NÃO OBRIGATÓRIAS 	 -. 

IMULTAS IMPOSTAS 	 ----. 
..---- 	

- 

NADA CONSTA 

NADA CONSTA 

Resumo das Autuações de Trânsito 

Discriminação 	 - 	 -- Quantidade Valor (R$) 
AUTUAÇÕES NOTIFICADAS NADA CONSTA - 

'AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE DEFESA NADA CONSTA 

AUTUAÇÕES EM PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO NADA CONSTA 

R$ 0,00 

Informações Adicionais 

Caso o pagamento lá tenha sido efetuado, informamos que o prazo para atualização dos nossos cadastros é de até 2 dias úteis a partir da data do pagamento. 

Para pagamento, utilize o Guichê de Caixa ou Auto Atendimento dos bancos credenciados: Banco Cooperativo Sicredi, Banco Cooperativo do Brasil (BANCOOB), Banco 
Rendimento ou Banco do Brasil. 

Para pagamento de multas emite a Guia de Recolhimento ou procure a Ciretran ou Posto de Trânsito do seu municiplo. 

O CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo) somente será enviado quando quitado os débitos de licenciamento e IPVA (Imposto sobre Propriedade de 
Veiculas Automotores). 

Em caso de dúvidas, ligue pare a Central de Atendimento ao Cidadão, telefone 0800-643-7373, ou procure a Ciretra&Posto de Trânsito do seu município. 

Este Extrato não vale como negativa de débitos. 

Este Extrato é fornecido gratuitamente. 

. 

Data Emissão: 1511012018 Hora: 13:27 	 Página: 2 12 



1511012018 	 Veículo - Detran PR 

Sistema de Informação DETRAN/PR 	MmrrravmNn! 	 iii D 
Consultar Autorização Transporte Escolar 	

4 

110 
INFORMAÇÕES VEÍCULO 

Placa: 	 MBLJ-8718 

Marca / Modelo: 	 VW/KOMBI L0TACAO (409402) 

INFORMAÇÕES AUTORIZAÇÃO 

Núm/Ano Autorização: 	0251321208 	Validade: 27/03/2019 

O Autorização vigente até 2710312019. 

Nova Pesquisa Fechar 

topo a 

o 

e 

n 
111 
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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO 
117 

CERTIFICADO: 0005597645 Executor 
294 

Instrumento Marca Modelo Número de Série 
CRONOTACÕGRAFO VOO 1318.020000 022531 

Veiculo Ano Pneu Aro RENAVAM CHASSI Placa . MODELO: KOMBI LOTACAO 2006 185 
1 	

14 00897564049 913W0F07X77P002822 MBLi8718 

Dados Complementares Código do Serviço 
Marcas de Selagem: J47668633, E88709179, E88109203, €88709181, E88709194 237 

Número do Documento de Arrecadação (GRU de Ensaio) 
Constante 1<: 8591 Redutor: - 
Este certificado é válido até a data informada somente se mantidas as caracteristicas aqui autodeclaradas. 294104103001101765 

Número do Protocolo 
518020160527045210 

NOME DO POSTO DE SELAGEM NOME DO POSTO PAC Data 
SÃO BENTO CRONOTACÕGRAFOS LTDA. SÃO BENTO CRONOTACÕGRAFOS LTDA. 

Emitido em 0911012018 CPF/CNPJ DO PROPRIETÁRIO NOME DO PROPRIETÁRIO 
19775944000169 LAURITA BUENO com validade ate 2710912020 

Confira a autenticidade do dccumento no endereço eletrônico: http:ItiwMi,inrnetro.rs,gcv.br/cronotacograto 

o 

o 



PODER JUD.FCIÁRIO 
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OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 
CNPJ 40.308.01710001-25 

SANDRA MAPA SCHUCH11NG FRAGOSO - CARLAJULIANA RODRIGUES MAR'IlNS - AUNE OWOYATZKI - NIRIAN CORRÊA - LARISSA 
MAURER 

- 	 Juramentadas 
Carlqs Schllchtlng 
Oficial Designado 

Certidão Negativa 
Para efeitos Civis - 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória Criminal, Juizado Especial Cri-
minal e Éxecuçâo Penal) sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR 

nenhum registro em andamento contra: 

SAMUÈL EDIGAR DE SOUZA 
Nacionalidade... BRASILEIRO 

Estado Civil.... SOLTEIRO 

Filiação ........ INEZ DAS GRAÇAS DE SOUZA e PAULO bANIR DE SOUZA 

põcumento ....... CPF 089.680.219-10, RG .622.144 

Residência ...... Estrada PRINCIPAL, - POÇO FRIO, PIEN/PR, CEP 83860000 

übservaçào: Foram encontrados nomes homônimos sérn qualificação com as seguintes 

ações distribuídas: 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-

dem. 

liii 111111111111111111111111111111111111 Ilfi 11-111111 liii 11111 fi 111111111 1111111111 III liii 
Rio Negro/PR, 06 de Novembro de 2018 

,1 

NII3IAN OORREA 

e 

CP 

Com. de RIO NEGRO .1 
PARANÁ 

Página 0001/0001 
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LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNPJ: 31.457.02810001-86 
Rua Poço Frio para Campo Novo, s/n 
Poço Frio - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

o Ref.: Edital de Pregão n° 124/2018 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

31.457.028/0001-86, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Lauri de Jesus 

Nogueira, portador da Carteira de Identidade n.° 000926621 SESP/MG., inscrito no 

CPF/MF sob o n° 802.671.571-34, DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços, objeto 

do Pregão Presencial n° 124/2018, serão prestados diretamente pelo Sr. Samuel Edigar de 

Souza, portador do RG n° 5622144 SESP/SC. e inscrito no CPF n° 089.680.219-10, na 

condição de motorista da empresa proponente. 

qp Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR., 14 de novembro de 2018. 

LAURI DE JESUS NOGtJEIRA 

RG: 000926621 SESP/MG. 
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PREGÃO N° 12412018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia quatorze do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, às 15:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 12412018, que tem como objeto a Prestação de serviços 

de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", incluindo o serviço de monitores, para 

os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR. Às 

14:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de 

habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do 

Edital. Às 15:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciadas 02 empresas participantes 

a saber: PLAYTUR TRANSPORTE EIRELI - ME, inscrito no CNPJ sob n° 24.943.497/0001-40, 

estabelecida na Rua Alberto Soczek, n° 1771, no Bairro Campina da Barra em Araucária/PR, CEP 83709-

447, Ibne: (41) 3643-5072, representado nesta sessão pelo Sr. Leandro de Carvalho, portador do RG n° 

9315255-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 060.947.649-19 e LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

80267151134, inscrito no CNPJ sob n° 31.457.028/0001-86, estabelecida a na Estrada Poço Frio para 

Campo Novo, s/n°, Bairro Poço Frio, em Piên/PR, CEP 83860.000, fone: (41) 99233-2482, representado 

nesta sessão pelo Sr. Lauri de Jesus Nogueira, portador do RG n° 000.926.621 SESP/MG e inscrito no 

CPF sob n° 802.671.571-34. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento. A 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua 

conformidade com a previsão edital(cia. A empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. 

Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado teve a oportunidade de reduzir 

os preços ofertados nas propostas escritas, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o 

encerramento da etapa de lances verbais, foram abertos o envelope de habilitação da empresa ofertante 

do menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade 

com as exigências do edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e 

achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e 

habilitadas as empresas ofertantes dos menores preços, a pregoeira declarou as empresas vencedoras, 

conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os 

procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 12412018, considerando que: a) a proposta da 

empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontram-se devidamente habilitada 

quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital; d) 

não houve manifestação expressa por parte dos representantes das licitantes de intenção de interoy 

b' 
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recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens à empresa acima 

identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

PLAYTUR TRANSPORTE EIRELI - ME 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267151134 

L'7 
-LííL 	L 	1 

/ 

/ - 
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051410 	PRESIAÇÃO DE SERVIÇOS  DE TRANSPORTE ESCOLAR EM VEICULOS TIPO VANIKOMBI, INCLUI 

IijIp 	1 

Fain~ 20414 LAURI DE JESUS NoGIJEliA7157134 1 	 v.wtøot 

Roda '/Sa te 
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Conto 	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR EM VEECULOS TIPO VMAKOM8I, INCLUI 

27 66203X 

28 66 1,W 

29 

30 65 980 x 
31 653 

32 655.W 

33 6530flW 

34 651tX3W 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
	

DOROTI DE rATINA PIECKOCZ 
	

BERMADETE MAGIJEROV9KI DOS SANTOS 

Reëro 
	

Membro 
	

Membro 

Ç
7 

Â IJt /i •ftQ?4iT /cLqCLtcr?C 

PIAY ruR TRANSPORTES EIRELI- ME 
	

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 83267157134 
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tem 	Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status Marca 	 Modelo Preço Unitário Preço Total 	Sal 

Fornecedor 	8l46 LAURIDEJÇBILISINOGUEIRA8M1I1713,1 	 CNPJ; 31.W.O2W1-N Telelont (41) 3632-14fl Statut CSattlo 

Lote 001 - Lote OM 65 

051 	14051 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR EM VEÍCULOS VANS E KOMSF tOM 21)W Classificat 240 0540D 	* 
LINHA CAMPO NOVO/LAGEADO 105 KM?DIA 205 DFAS LETrVOS 

CO2 	14052 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITOR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ME laos CIassiücat 140505 1460505 	* 
ENSINO DA ZONA RURAL E ZONA URBANA 
1MONITDR LINHA CAMPO NOVO /LAGEADO 

VALOR TOTAL: 

/ 

1• 

Enlido Per Barradela Muao*sk dos Sanlos. naersão. 5520 u 	 14/1V2013 154507 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°; 212112018 (Pregão Presencial no 12412018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 124/2018, cujo objeto é a prestação de serviços de transporte escolar em 

veículos tipo "van/kombi", incluindo serviço de monitores, para os alunos da rede 

municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR, em atendimento à 

Secretaria de Educação, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

no 8.666193 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666193 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/2006. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe e adjudicação de seu objeto, 

cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

e 
	 Piên/PR, 14 de Novembro de 2018. 

Fernanda 	as Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

2 
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Paraná, 20 de Novembro de 2018 - Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII 1 N° 1635 

A Comissão Permanente de Licitação, instituida pelo Decreto n'. 54/2013, composta pelos Membros e o Secretário, abaixo identificados, decidem, 

por unanimidade, proceder a realização da dispensa de licitação, conforme fundamentos acima identificados, e submeter a ratificação pelo Prefeito 

Municipal se assim entender conveniente ao interesse público. 

Paulo Frontin, 14 de novembro de 2018. 

ANGÉLICA CRISTINA COBOS 
Presidente 

R.41'AJ?LLA (7ARUS GODOV 
M Ciii 7)0 

JRCÉLJÜ CARLOTTO 
Membro 

Publicado por: 

Mauricio Marcelo Kohut 

Código Identificador:57378CE8 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL PAI 1W PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 12412018 

.1 
DATA 	

'°'i 
DAT. 	DEI 1 

VALOR 1 PRAZO 	DEI 
LIcITACÃO 

'101)41 ,iD.AOF. 1 INsTAURAÇÃO ABER'IEJRA/ OBJETO 1 VENCEDOR 
RS IENTREIA 1 1 1 

Prootação dc serviços de lransporoe escolar em veículos tipol 1 1 
124/201) PREGÃO 

30/10/1018 14/11/201s "vais/kombi", i'w inindo o serviço de monitores, pan os alunos LAuto DE JESUS NOGUEIRAl 1 
i2(DOZE) 	1 

PRESENCIAt. 14/11/1018 rede ialnliieipal de cosia o da zona runi e urbana do Município d 1 80267157134inscrito ao CNPJ soo  
NIESES 

Piéo/PR. 31.457.028/0001-86 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 
Código ldentificador:OESS 1056 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 12112018 

N' 	DA 
I,IC1T.Ç.ÃO 

MODALIDADE 
BAIA 	DE 
INSTAURAÇÃO 

DATA 	 DE 
ADERI 
JULGAMENTO 

OBJETO VENCEDOR VALOR 85 
PRAZO 	DE 
ENTREGA 

Conlraiaç'la 	de 	empresa 	especializada 
para reais,.a i scrsiços de implantação de 

1112018 
PREG o 

26/10/2018 2/ 1/1018 sistema de 	idd rales com 	reservaidilo 
mnfrvior CASTRO 	CONSTRUÇÔ}.S 	troA, OOtSESSENTA) 

PRESENCIAL 11/11/2018 (8 rn-'} e sistema  de alanne de 
inscrita no CNPJ o'  04.7 75220/000148 

47.900,00 
DIAS incêndio, na Escola Municipal Mareia,ao 

de 	Carvalho, 	Centro, 	Piin»PR, 	elas 
alendimentuaSecretaria de Educação 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A 1 0E668D 

ESTADO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO DECRETO N°  54/2018 

2018 
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

i ei/Aia o" 1511 - Dececto ia' 5412018 de 01/11/2018 Escopo 1 1? Alio 
1127 Lei ordinária Lei Orçanaanarieaa Ânua' - LOA 1566 21117 

Crédalo adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 
Sepleiea eta, Aaaiaç/o de Doiaçôcs 839 .000,00 H39 000.00 
Dei ursa 	 - 

hxaeat,va, Municipal Anulação IS 000,00 
Gabinete do PrefeLan Abonara 

1/4 122 11401 2002 Manuleaçan do Oabtncae do Prefeito 
14,011.1111 DIARIAS - PESSOAL CIVIl. 

1211 (111111111 EeelLrsns C)rdiaárias (LisTou) 
snple,rac "tal ('ri di lisadicional:  Recurso do crédilo adicional: Anulação do Oola>Oes 

112 ExercI/o, Vasa/e/pai 'sai 2000,00 
/12.11111 Gabincie do Prol/Oro Abonara 
114 122114111 21102 M a,a/ita,/ç5o do Gabiacio do Prefailo 
JJ.0ll.21L010011 MATERIAL DE CONSUMO 
1011 lIlIlIlIlI R ccursoa Ordinárins (Listou 1 
Os/ali laodici,nal: sup]ornseatas Rccnrso do crédito adicional, 	 1 Anulação de Dotaçoes 

www.diariomunjcipal.com.br/amp 	 351 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

PROCESSO N° 212112018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito Municipal de Piên em Exercício, no 

o uso de minhas atribuições legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

124/2018, referente ao processo n° 2121/2018, que tem por objeto a Prestação de serviços 

de transporte escolar em veículos tipo "van/kombi", incluindo o serviço de monitores, para 

os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR, 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 14 de novembro 2018. 

o 

EDUAIWO PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal em Exercício 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

80267157134 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76,002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES 

FERREIRA, brasileiro, casado, agricultor, portador da CI n° 1.553.721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 

394.037.349-49, residente e domiciliado nesta cidade doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro LAURI DE 

JESUS NOGUEIRA 80267157134, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

31.457.028/0001-86, Inscrição Municipal n° 17035, estabelecida à Rua Estrada Poço Frio para Campo 

Novo, s/n, Bairro Poço Frio em Piên/PR, CEP 83860-000, Telefone (41) 99233-2482, neste ato 

representado pelo Sr. Lauri de Jesus Nogueira inscrito no CPF sob n° 802.671.571-34, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de 

serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 

8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da 

presente contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão 

n t24/2018 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "van e kombi' 

incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana 

do Município de Piên/PR, conforme as linhas e horários descritos abaixo: 

- 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Ali. 55, II, Lei 8.666/ 93). 	,J,frr7 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados conforme os critérios descritos no Termo de 

Referência - ANEXO 1 do Edital do Pregão Presencial n° 124/2018, em especial: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 1 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136-' 
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- O serviço de transporte escolar serão realizados para 200 (duzentos) dias letivos do ano de 

2018/2019, conforme calendário escolar; 

II - O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente o itinerário e horário da linha, 

conforme estabelecido para a linha contratada; 

III - O veículo designado para a execução do serviço deverá possuir capacidade condizente com o 

número de alunos a ser transportado; 

IV - Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção do 

veículo, combustível, alimentação, motorista, monitor, os encargos trabalhistas, comerciais, sociais e 

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Contratada; 

V - Os serviços deverão ser realizados de acordo com as regras determinadas no capítulo XIII do 

Código de Trânsito Brasileiro, no que diz respeito ao transporte escolar, bem como com a Lei Municipal 

n° 1067/2010, em especial art. 20  e 50 ; 

VI - Não será permitida a operação dos serviços com veículos que conte com mais de 20 (vinte) anos 

de uso; 

VII - A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão 

de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito 

Brasileiro, relativas aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo 

prazo para correção. 

§ 10  - Considera-se como "itinerário" o trajeto viário percorrido pelos veículos de transporte escolar 

para atender uma rota, desde uma origem até certo destino, incluindo neste trajeto as ramificações 

ou galhos e os complementos de rota. Por suposto, leva-se em conta que: 

a) a cada veículo colocado em serviço pela CONTRATADA corresponde pelo menos um itinerário; 

b) ao longo de um dia, um mesmo veículo pode atender mais de um itinerário em diferentes horários 

ou turnos; 

c) em geral, os itinerários são percorridos conforme duas viagens (ida e volta), no entanto, em alguns 

casos podem ocorrer itinerários de uma só viagem; 

d) em um mesmo itinerário pode ocorrer mais de um turno de prestação de serviço; 

e) os veículos podem trafegar por itinerários sobrepostos, em parte ou no todo, sendo o cômputo de 

qiftlÓmetragem de cada itinerário feito de modo independente; 

f) a extensão de um itinerário corresponde ao comprimento, em quilômetro, da viagem para 

atendimento aos alunos. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 
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Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco 

mil reais) o qual será quitado mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada 

dos serviços durante o mês de referência. 

§ 10 - O pagamento ocorrerá mediante depósito bancário em conta a ser informada pela Contratada, 

até 15 dias do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal. 

§ 20  - O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação 

dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abrance inclusive as contribuicões 

sociais'), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, previstas neste Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

§ 30 - Qualquer erro ou omissão, referente à documentação fiscal exigida, deverá ser objeto de 

correção pela CONTRATADA, sob pena de suspensão do pagamento até que o problema seja 

definitivamente regularizado. 

§ 40 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

§ 50 - No valor contratado estão incluídas todas as despesas inerentes à completa execução 

contratual, tais como: todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, com relação à prestação de 

serviço, manutenção do veículo, combustível, seguro, tributos (municipais, estaduais e/ou federais) 

incidentes sobre a atividade, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e outros de qualquer 

natureza, que incidam sobre o objeto contratado, garantindo-se este valor durante toda a vigência do 

Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na 

legislação incidental e devidamente comprovado pelo Contratado. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do JNPC. í-1 

§ 10  - Os valores também poderão ser reajustados conforme ocorram modificações na extensão dos 

itinerários a serem percorridos pelos diferentes veículos colocados em serviço nos diferentes turnos de 

atendimento. 
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5 20 - Qualquer modificação ou alteração de atendimento às localidades/comunidades, itinerários, 

trajetos e horários, somente vigorará após aditamento contratual, e deverá ser anunciada com 

antecedência mínima de 15 dias. 

Cláusula Quinta: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação deste 

contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a 

cortar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 

publicação deste contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 

5 Único - Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde 

que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93%±?b 

Cláusula Décima Primeira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do 

crédito indicado pelos códigos: 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2016.3390330300 

Contas: 1860, 1870 e 1880 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da 

execução contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Terceira: Caberá à CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento mensal à CONTRATADA no prazo ajustado, desde que cumpridas todas as 

exigências constantes deste instrumento, nas condições estabelecidas nas cláusulas terceira e quarta 

e seus parágrafos; 

b) fiscalizar e acompanhar a execução da prestação dos serviços conforme o objeto deste Contrato, 

podendo suspendê-la, quando a mesma não estiver dentro das normas especificadas; 

S c) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades 

encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas 

detectados durante a execução contratual; 

d) impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato, ressalvado o disposto na Cláusula 

décima oitava; 

e) indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos; 

f) fornecer à CONTRATADA as condições necessárias para que possa desempenhar os serviços 

estabelecidos dentro das normas deste Contrato; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes aos serviços que venham a ser solicitados 

pelos empregados da CONTRATADA; 

h) permitir o acesso às suas dependências, para a entrega de documentos necessários; 

i) solicitar os serviços conforme o calendário escolar estipulado pelo CONTRATANTE; 

j) orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme 

suas necessidades; 

k) homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes e 

deste Contrato; 

1) cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente Contrato; 

m)zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações, as 

quais deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas; 

n) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. 

Cláusula Décima Quarta: Caberá à CONTRATADA promover a consecução dos objetivos previstos na 

Cláusula Primeira deste instrumento mediante as seguintes condições: 

a) prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao objeto 

deste Contrato, de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 	 (9 
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b) executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão de 

contrato, ressalvado o disposto na Cláusula décima oitava; 

c) se houver necessidade de substituição de veículo pela CONTRATADA, isto somente poderá ser feito 

após concordância formal do Município, com a vistoria prévia; 

d) assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, 

taxas, salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa 

incidir em decorrência da execução deste instrumento, inclusive despesas com combustível e 

manutenção; 

e) adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e 

terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando sempre 

S responsável pelas consequências originárias e acidentes que se verificarem; 

f) responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136, da Lei 9.503/97 do 

Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, no 

prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do 

CTB); 

g) zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de 

segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no 

Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação, inclusive quanto a 

novas disposições que venham a ser editadas, e ainda estar com toda a documentação sempre em 

ordem; 

h) promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando 

reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a 

imediata substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas 

condições de conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se 

preciso, providenciar veículo de reserva; 

i) manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução dos 

serviços solicitados, estando estes já inclusos na quantidade mínima exigida no Edital de Licitação; 

j) permitir o livre acesso aos encarregados da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer época, aos 

beis destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações 

necessários sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo 

CONTRATANTE, obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade na 

execução dos serviços; 

k) fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais, 

estduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático; 

1) responsabilizar-se única e exclusivament? pela contratação de pessoal habilitado, observando 

legislação vigente; 	 (Ci 
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certificado de habilitação no Curso de Transporte de Escolares; 

n) prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste 

Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

pontualidade e cortesia na sua prestação, devendo para tanto procurar modernizar seus veículos e 

mantê-los em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste 

Contrato; 

o) tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização do CONTRATANTE e 

outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar; 

p) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação, qualificação e especificações exigidas no Edital de Licitação e seus 

anexos; 

q) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus 

sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços 

avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que 

possa surgir em decorrência dos mesmos; 

r) comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

s) responsabilizar-se apenas e tão somente pelo transporte de escolares, conforme orientação da 

Sedretaria da Educação; 

t) a CONTRATADA fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros 

pertences de pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte 

escolar é exclusivo para alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212, ambos da 

• 

	

	Constituição Federal, do artigo 11, inciso VI e artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n° 9.394/96, sob 

pena de acarretar a rescisão do contrato; 

u) afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita no item anterior; 

v) manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta; 

x) manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no 

calendário escolar; 

z) cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança, conforto e 

comodidade adequada dos passageiros transportados; 

w) não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários predeterminados 

pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente; 

y) a CONTRATADA deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro 

for constatada a presença dos mesmos. 
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§ 10  - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 

emergência, ou por razões de comprometimento da segurança dos escolares. 

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1) ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de Cláusula Contratual que não interfira na execução dos 

serviços e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II) MULTA 

a) Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços e/ou na realização dos mesmos, este 

fkàá sujeito à penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos_ Jc 

• 	b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Plên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.15 reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 10 (dez) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da prestação de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 	
/ 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 
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b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III) SUSPENSÃO 

a) Pelo descumprimento culposo das obrigações e atos inerentes ao processo licitatório, que implique 

prejuízos consideráveis ao bom andamento do contrato, bem como pela inexecução total do mesmo, 

aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Piên, pelo período de até 02 (dois) anos. 

IV) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente e, no caso de inexecução dolosa do 

contrato que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para 

licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

b) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

c) Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

d) Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

e) AA inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas cláusula Décima Quinta, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02 Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

f) Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 
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g) Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

h) A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

0 	unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 

§ Único - A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DAVINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 124/2018. 

- 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Cléúsula Décima Oitava: O presente contrato não poderá ser subcontratado, exceto para situação que 

decorram de caso fortuito ou força maior, para que o serviço não sofra interrupção. 

DA SUSPENSÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Nona: Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de suspender o presente Contrato a 

qualquer tempo, por prazo indeterminado, mediante aviso prévio de 30 dias à CONTRATADA, por 

motivo de força maior, fato superveniente, falta de recursos financeiros ou qualquer causa que 

impossibilite sua continuação, desde que devidamente justificada pelo CONTRATANTE, mediante 

pagamento único e exclusivo dos serviços já executados, até a data da suspensão. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e n° 1.067/2010, Lei Complementar n° 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 10 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©Dien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito 

Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

§ Único - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Primeira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Segunda: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

 

Piên/PR,
16  

EDUARDO PIRES FERREIRA 

de novembro de 2018. 

PREFEITO EM EXER CICIO 

CONTRATANTE 

gui)fl. £ 
LAURI DE JESU NOGUEIRA ï0267157134 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA WENDRECHOVSKI STOECKLY Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 11 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.aov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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FUNDAMENTO: artigo 24. IT da Lei no  8.666/93. 

DATA: 19 DE NOVEMBRO DE 2018 

Af\TONIO GILBERTO GRUBA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 

Maurício Marcelo Kohut 

Código ldentificador:CCADAF lo 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROI.A D'OESTE 

DECRETO N°9512018 

SUMULA: Exonera Servidor ocupante de Cai -go em 

Comissão. 

NILSON ENGEI.S. Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 

Leis n'300/02, 771/1I, 889113, I06917 e alterações: 

DECRETA 

Ali. 1'- Fica EXONERADO, a pedido, a partir desta data, o Servidor 

Público Municipal, o Senhor JOACIR MANFREDINI. ocupante do 

argo de Provimento em Comissão de Secretário de Agricultura e 

cio Ambiente 

Art. 20 - O presente decreto entra cru vigor nesta data, ficando 

revueado o decreto de n°1012017. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de Novembro de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Tarcisio I-Tcttwer 

Código Identiflcador:2E68CE1% 1 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRE'FARIA DE. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ADITIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2018 

DATADO 
'O! II VO 

SOA MOO&LIDADEN 
ATA RI ' , 

CoN'FR%'l'AOO 
ADITIVO 

1 - ricA ACRESCIOtO 
Pi/RCLNT1:AL 	DE 	75' 
REFERENrE AO ITEM 03 
QUE COMPÕE A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
ii 	- 	EM 	RAZÃO 	Do 

IA 	II 	201v 
((98 20(0 

1 
I'REtAAI) 

pfl APIA 	sÃo ACRIkSCTMO 	ORA 
PRESE7vCIAI 	' 

isrTO LTDA'LPP AJUSTADO. A ATA D[ 
ADITIVO ((ZA 21110 REGISTRO 	DE 	PREÇOS 

liÇA 	ACRESCIDA 	CM 

MAIS 	P5 	20]f,5 	DIII: 
MIL E DEZESSETE Ri AIS 

- 	 CI NQt:iiNj .A 
O IS 1 AVI.IS(. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças. 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identifwador:F43A5E513 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO N°09612018 

REFERF.NF EÃO PREGÃO Na 124/2018 

CONTRATADA: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134. 

CNP.I sob n' 31.457.0281000I-86 

Objeto: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos 

tipo "vali e kombi", incluindo o serviço de monitores, para os 

alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 

Município de Piên/PR. 

Valor: R% 65.090,00 (sessenta e cinco mil reais) 

Dotação: 08.001.12.361.0009.2016.3390330300 

O prazo para execução e Vigência será de 12 (doze) meses, a contar 

da data de publicação deste contrato, que terá seu extrato publicado no 

Diário Oficial do Município de Pián. 

Data da Assinatura: 19 de novembro de 2018. 	 149 
EDUARDO PIRES FERREIRt4 
Prefeito Municipal em Exercício 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administraçàts e Finanças 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentiflcador:D317 8846E 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO DECRETO N°5712018 

2018 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

leI/Ato o" 1544' Decreto,' 57/2018 Esc,po 1. Ano 
dc 14111/2018 

 
 

Lei: 1542 Lei ordinária Créditos Adicionais 638 2010 

('e/dito adicional Recurso do crédito adicional Previsto li calindo 

Especini Anulação de Douçôcs 1 000.00 (.000.00 

i'.spec ai E,ce,.ço de Anecodação 7111 1881.01 711I 000,01 

Despesa  

05 
secretario 	dc 	Edacação. 	Esporte 	4 Acréscimo 1 0(11.00 

1111110 

05,004 Dçpanauxçnio de Es1stinas Ahcnura 

REFORMA 	E 	AMPLIAÇAO 	DO 
' 1 8122701' 	((84  . GINA5IO Di-, ESPORTE. 

4.4.90.5i.00.00 OBRAS E INSTALAÇÔE5  

1041 	Idotton Recursos Ordinários (1. 

EI0CC si Recurso do crédito adicional: 
Crédito ad lci,snal'. A ,IaLaçoo de Douçocs  

Sc,.tc,ar,o 	de 	Edac.,çào. 	ESP0OCcAI., 700.000.01  

0E008 Dcpartamcaio de Espllltcs Abro.. 

REFORMA 	E 	AMPLIAÇÃO 	DO 
1 7,912 	1064 ((INAsIO DE ESPORTE 
4.4.90.31.00,00 tJDRA5 E INS'I'ALAÇÕES 

l'uoUir,éncias 	voluolánas 	Pública 
1542 	01007 FederanD 

Espcciol Recorsa do crédito adicional: 
Crédito adicional: Excesso de Arrecodaçao  

05 
Secrclaria 	de 	Educação. 	Esporte Acrésciil, i 0.007,00 

05.004 Dcpanamcnlo de Espo,ixcs Abertura 
AÇt) REFORMA 	e 	AMPLiA 	DO 

27 ti' '701 1)14 1  DINA5IO DE ESPORTE' 
4.4.90.93.00.00 iNoFNlzAçÕE:s E R.E5T!TU1ÇÔI'.s 

Tn,nsfcrc.cias 	Voha:,tárias 	Púbtiva( 
1843 ((((14' 

E crie co is 
pãot Recurso dó crédito adicion.!: 

(rédilo adicional' Exceisti de Anecadaçno 
de 	Edrlraçãs,, 	Esporte 	' os Cultuia Atuação 1 1100,00 

05.004 Depanameslo de Esportes Ai'ertma 

Altipi 'ação 	e 	Malharias 	de 	Praças 
'2.2701,2071 Espoil,vos 

3.190,31(301(.00 MA IIRiAL DE CONSUMO 

isso 	00(5(0 Recursos e Jrdi..ii uro (Livres)  
Crédlio adlciooal: Especial Recurso do crédito adicional: Aooioçao&c Daiações 

Resumo Recurso do crédito Tipo de alteração Previsto Reabado acumuladó adiciona! 
Anulação Especial Dotuções Actcse,,tur 1.001)00 1 

Especial Ç''t° Anulação i(oo L000A0 

1 Ecee,o, 
	

de i  Acrsioçimo 710A00,00 710,000,18 

Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identiflcador:D5C83A9D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N°81/2018, na forma presencial. 

EXCLUSIVO A PARTICIPACAO DE ME e EPP 

n'a'w.diarioniunicioa[.eom.br/amp 	 163 
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Contratos - Prefeitura de Piên 

CONTRATO N° 09612018 	
141 

REFERENTE AO PREGÃO N° 12412018 CONTRATADA: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 
80267157134. CNPJ sob n°31.457.028/0001-86 Objeto: Prestação de serviços de transporte 
escolar em veículos tipo "van e kombi", incluindo o serviço de monitores, para os alunos da rede 
municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR. Valor: R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais) Dotação: 08.001.12.361.0009.2016.3390330300 O prazo para 
execução e Vigência será de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação deste contrato, que 
terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. Data da Assinatura: 19 de 
novembro de 2018. EDUARDO PIRES FERREIRA Prefeito Municipal em Exercício CRISTIANO 
QUADROS Secretário de Administração e Finanças 
19 de Novembro de 2018 

o 

o 

https:/Av.pien.pr.gov.br/contratos/vjsuaJiza/341  3/contrato-no-04212C1 7htm! 	 1/1 
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DECLARAÇÃO 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134, microempreendedor Individual, 

inscrito no CNPJ sob n° 34.457.02810001-86, com sede à Estrada Poço Frio 
para Campo Novo, s/n, bairro Poço Frio, município de Piên/Pr., Cep 83.860-
000, neste ato representada pelo empresário o Sr. Lauri de Jesus Nogueira, 

brasileiro, portador do RG 000926621/MG e do CPD 802.671.571-34, residente 
e domiciliado no endereço acima citado, declara para os devidos fins, que 

prestará serviço como monitor na linha Campo Novo / Lageado da licitação 

124/2018. 

E para que produza os efeitos legais, firma a presente. 

Piên/Pr., 19 de novembro de 2018. 

2tÁk /4c/1kt# 
1AURI DE JESUSN%UEIRA 

lo 
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SAMUEL EDIGAR DE SOUZA 
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( 	CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 

Em 21 / 11/20 - 8 foi firmado o Contrato de Erperiência pelo prazo do 

?P. ds ou sela, até  20/12/2018. 

PIEN- PR. 21 	NOVE1IBRO DE 2018 

i 

[11 
PRORROGAÇÃO 

E fica prorrogado por maisdias, ou Seja, até 

1 PIEN - PR. 20 DE DEZEMBRO DE 2015 

LaURI ao JESUS NOGUEIRA 025n57124 
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Órgão requisitante: Secretaria de Educaç ão_ 
N° requerimento: 1812019  
Data: 11/2O19.  

P4° Processo Licitatório: 12412018.  
N° Contrato/Ata Req. Preços: Contrato N°. 09612018  
Fornecedor:  Lauri de Jesus Bueno. 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços: 19/1212019,  

Aditivo solicitado: 
O Valor / 

( ) Prazo / Período - 

(x) Quantidade(s) —5 km/dia. 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrqqaçães(Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 

Aditivo de km de transporte escolar em veículos tipo Kombi, linha Campo Novo/Lageado. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 

Precisamos de acréscimo de quilometragem devido a alteração de rota dessa linha, identificamos uma 

necessidade de mudança na oferta do serviço oferecido devido a um aluno da localidade de Campo Novo 

que iniciou nesse ano a frequência na Escola Etelvina Pacheco, essa alteração é importante levando em 

consideração a distância da residência e a idade desse aluno, garantindo assim a qualidade e segurança 

do mesmo no transporte escolar. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem Judicial? 
	

( ) Sim (x )Não 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.009.2016.3390.3999.99 
Recursos (X) Próprios 	(x) Federais 	(x )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000 Fone: (41) 3632-1136 	1 
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Local de entrega/prestação ou 
	

Prazo para entrega/pn 
execução do serviço/obra: 

	 execução do serviço/obra: 

Conforme 	itinerário 	acima 
	

Imediata 
mencionado. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Ivan Bueno Franco 
Daiane dos Santos. 

Noili ki Gassner 
Portaria no. 03912019 

o Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860 -000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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IMPRIMIR 1  VOLTAR 1 

CA 'w ia 
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 31457028/0001-86 

Razão Social: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

Nome Fantasia:TRANSPORTADORA NOGUEIRA 

Endereço: EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO SN / POCO FRIO / PIEN / PR / 
83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/oU encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/02/2019 a 14/03/2019 

Certificação Número: 2019021305454971006377 

Informação obtida em 20/02/2019, às 13:58:30. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

147 
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PC.)F'EP JUDIC IÁRT: 
ilC.P1. 	fl( ,  TF':ABA.LH•D 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 31.457.028/0001-86 

Certidão n ° : 168096245/2019 
Expedição: 20/02/2019, às 13:59:30 
Validade: 18/08/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

31.457.028/0001-86, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  147012011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

L) 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 
CNPJ: 31.457.02810001-86 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a d do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 07:15:34 do dia 1410912018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1310312019. 
Código de controle da certidão: D872.1375.93A4.B25D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

111 
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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da 	 150 
Fazenda 

Lnníntfl Sdanet !ÍSML* chave 	 senha 	 0k 

Certidão de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

As pendências existentes para o CPF/CNPJ 31.457,02810001-86 não permitem a emissão de certidão automática. 
Usuário da Receita/PR poderá verificar as pendências da certidão na área restrita do portal. Acesse aqui. 

Para solicitar a certidão em uma Agência da Receita Estadual (Consulte endereços aqui) preencha o requerimento e 
apresente os documentos necessários (NPF 10412014). 

Este serviço permite a emissão online de Certidão de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual para pessoa física ou 
jurídica: 

Certidão Negativa para CPF ou CNPJ que não possua débito junto à Receita Estadual do Paraná; 

• 

	

	
. Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - Automática para CPF ou CNPJ que, cumpridos os demais requisitos 

legais, possua débitos nas condições abaixo: 
• Parcelamento de tributo estadual (ICMS, IPVA e ITCMD) sem inadimplência e devidamente formalizado; 
• Processo Administrativo Fiscal - PAF com reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras; 
• Depósito Judicial cadastrado no sistema da Receita Estadual, no valor do débito. 

CNPJ 

cPF 

Código de controle da imagem abaixo 

Gerar nova imagem 

Emitir 1 ,  Limpar 

Requerimento para solicitação da Certidão de Débïfnbma unidade da Receita Estadual do Paraná. 
(O item 6 da NPF 10412014 traz a relação dos documentos que devem acompanhar o requerimento) 

Legislação: NPF 10412014 
NPF 08612015 - altera a NPF 10412014 
Modelos de Certidões 

Ajuda: 	Passo a Passo da Certidão de Débitos Web 

Confirmação on/ine de certidão emitida pela Receita Estadual. 

© Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização 

4 
C EL E P AR 

http://'w.cdw.fazenda.prgov.br/crJw/emissao/certidaoAutomatica 	 1/1 
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1$ Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.215/2019 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERíODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 2210312019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 20 de Fevereiro de 2019 

NEGATIVA N°: 215/2019 
[CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LAURI DE JESUS NOGUEIRA 80267157134 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJICPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

17035 31.457.028/0001-86 1  1 	20/02/2019 
ENDEREÇO 

EST POCO FRIO PARA CAMPO NOVO, S/N° - POÇO FRIO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte escolar 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

o 

o 

http:/1192. 168. l7:74?4/esportal/strncertidao.view.iogic?idcertjdaolIs34 	 1/1 



20/0212019 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

152 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ir face a o 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	31457028000186 

Nome 

	

Período publicaçéo de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

QNHUM ITEM ENCONTRADO PARÁ O CNPJ: 31457028000186! 

o 

https:ffservicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaltail/ConsultarlmpedídosWeb.aspx 	 111 



2010212019 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 31457028000186 

Data da consulta: 2010212019 15:38:04 

Datada última atualização: 2010212019 12:00:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

Detalhamento das nções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidóneas e Suspen as - CEIS - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

e—Ti 

- - 	111 
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1  X--  ~ 
E-Mail 

5C1ri;r nrina.0  

Caixa de entrada (11) 

Rascunhos (56) 

Enviados 

Spam (2) 

Lixeira (83) • Calendar 

Configuration 

Contacts 

Drafts 

Lixeira 

Quarentena 

Rascunhos 

_S4-Bloquear 

_S4_Liberar 

Se nt 

Tasks 

Tem plates 

Trash 

Locamail :: notificação fornecedor Lauri 

r3  11 	lu 

	

e- 	t 	o 	M ai s v 	 1< 	
). 

notificação fornecedor Lauri 

Você 
Para: noili@pJmpLgQki: educacaocpjt1pIgQ... 	 Hoje 15:44 

Solicito que notifique o fornecedor Lauri de Jesus Nogueira 
imediatamente visto que o mesmo está com problemas na Certidão 
Negativa Estadual. 

A notificação se faz necessário visto que o fornecedor é obrigado a 
manter as condições de habilitação durante todo o contrato. No 
entanto, a secretaria solicitou aditivo do mesmo e foi constatado o 
problema na certidão. 

Saliento que o aditivo foi feito, no entanto é necessário notificar para 
que o fornecedor regularize a situação com urgencia 

Grata. 

Patricia Aparecido Trojanovski 

	

* 	4' Departamento de 1ícitaçes Compras - Prefeitura Municipal de Pi& 

Fone; (41) 3632 1136 - Skype:pati.pienehotmaiicorn 

Q 60% usado 

112 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo ao Contrato n° 09612018 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato no 

096/2018, decorrente do Pregão Presencial n° 124/2018, cujo objeto é a prestação de serviços de 

transporte escolar em veículos tipo "vans e kombi", incluindo o serviço de monitores, para 

Øos alunos da Rede Municipal de Ensino da zona rural e urbana, em atendimento a Secretaria 

de Educação. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Educação, a qual se utiliza da prestação de serviços ora contratada, solicitando o 

acréscimo de quantidade na quilometragem contratada para o item 01 do lote 01 (Linha Campo 

Novo/Lageado), justificando sua pretensão. 

Da análise do Edital referente ao Pregão Presencial n° 124/2018, constatamos que o 

pedido de acréscimo está amparado no disposto no item 29.10 do respectivo instrumento 

convocatório, o qual estabelece que: 

• 	 29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 
poderão reduzir o limite indicado. 

O Edital está em consonância com a Lei n° 8.666/93 que dispõe em seu artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

nos seguintes casos: 

§ 1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco Dor 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

Ao analisar o requerimento da Secretaria solicitante verificou-se que as quantidades a 

serem acrescidas na quilometragem contratada para o tem 01 do lote 01 (Linha Campo 

Novo/Lageado), não ultrapassam 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicialmente 

contratada, a qual era de 21.000,00 (vinte e um mil quilômetros), consequentemente o acréscimo ao 

valor do contrato não será superior ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) permitido em lei. 



A 

E 
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Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro de 

impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

acréscimo de quantidade na quilometragem contratada para o item 01 do lote 01 (Linha Campo 

Novo/Lageado). 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ir fine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2019. 

Fernanda Ri as Wiernski 

OAB/PR 92.275 

o 

2 
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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 096/ 2018 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 12412018 

10  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LAURI DE JESUS NOGUEIRA 
80267157134. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 
agricultor, portador da CI n° 1.553.721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 
domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro LAURI DE JESUS 
NOGUEIRA 80267157134, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 
31.457.028/0001-86, Inscrição Municipal n° 17035, estabelecida à Rua Estrada Poço Frio para Campo 
Novo, s/n, Bairro Poço Frio em Piên/PR, CEP 83860-000, Telefone (41) 99233-2482, neste ato 
representado pelo Sr. LAURI DE JESUS NOGUEIRA inscrito no CPF sob n° 802.671.571-34,, 
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato 
n° 124/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O contrato fica acrescido a partir de 21/02/2019 em mais 5 (cinco) quilômetros 

diários visto que houve alteração na rota realizada. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação a quilometragem diária passa a ser de 110 quilômetros. 

Cláusula Terceira: Em razão da prorrogação o contrato fica acrescido em R$ 2.100,00 (dois mil e cem 

reais) relativo a 175 (cento e setenta e cinco) dias letivos. 

o
Cláusula Quarto: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 

Município de Piên 

CONTRA TANTE 

Testemunhas; 
Nome: CRISTIANO QUADROS 
Nome: NOILI F. GASSNER 

JÁ /LÕaLLJÁ 
LAURI bE JESUS NOJEIRA 

LAURI DE JESUS NOGUEIRA 

80267157134 

CONTRATADO 4 
Assinatura: 
Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Súmula: Fixa índice para reposição nos vencimentos 
dos servidores com cargos de provimento em 

Comissão e Efetivos da Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, aprovou e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 

LEI 

Art. V. Fixa o índice de 3,56% (três vírgula cinquenta e seis por 

cento) a partir de 1° de fevereiro de 2019, nos vencimentos dos 
Servidores previstos no Quadro 1 e II dos Anexos 1 e li, da Lei n° 953 

de 22/04/15, Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal. 

Parágrafo Único. A reposição citada no caput deste artigo é para dar 

cumprimento ao Art. 57 da Lei Municipal n°771/11 de 09/11/11. Lei 
Municipal n°953, de 22/04/2015 nos Art. 3 0 . 4°, 7 0  Inciso IV, e Artigo 

8°. Lei n° 642, Quadro único de pessoal da Câmara de 29109/2009, 
Cargo, Código, Vencimento e Função na Câmara Municipal de Pérola 

D'Oeste, Estado do Paraná. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 01.02.2019, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

*Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte dias do mês de fevereiro do 

ano de dois mil e dezenove. (20102/2019) 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nara Alessandra Bladt 

Código Identificador:C8F86I 7D 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTAÇÃO E PLANEJAMENTO 

LEI N° 1.155/2019 

Data: 20 de fevereiro de 2019. 

Súmula: Fixa índice para reposição nos Subsídios do 

Prefeito, do Vice-Prefeito, Secretários, dos Chefes de 

Departamento e dos Vereadores. 

A Câmara Municipal de Pérola D'oeste, Estado do Paraná, aprovou e 

eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 

LEI 

Art. V. Fica fixado o índice de 3,56 % (três vírgula cinquenta e seis 

por cento) referente correção inflacionaria no período dos últimos 12 
meses, para reposição nos subsidies do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

Secretários, dos Chefes de Departamentos e dos Vereadores. 

§1° O indice de 3,56% (três vírgula cinquenta e seis por cento) citado 

no caput deste artigo será acrescentado nos subsídios mensais a partir 

do mês de fevereiro. 

§2° A reposição citada neste artigo é para dar cumprimento ao Art. 4° 
da Lei 103012016 e Ar[. 3° da Lei 103 112016, lei 1069/2017e Lei 

263i2001. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor nesta data, com efeito retroativo ao 
dia 01.02.2019. ficando revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte dias do mês de fevereiro do 
ano de dois mil e dezenove. (20/02/2019) 

NILSON IZNGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Nara Alessandra Bladt 
Código Identificador: ICS7EADC 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 05-2019 

AVISO DE LICITACÃO 	 18 
EDITAL DE PREGÃO N'0512019 — TIPO PRESENCIAL 

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE Estado do Paraná, por seu 

Prefeito Municipal, Senhor NILSON ENGELS, e o Senhor Delesio 
Defante, Pregoeiro, designado pela Portaria de n° 1412019 de 

29101/2019, no uso de suas atribuições legais, faz saber e TORNA 

PUBLICO aos interessados, que se encontra aberto o presente Edital 

de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, que será regido pela Lei Federal de n °  10.520 de 

17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n° 65/2007 de 03i0712007, 
Lei Complementar n' 123, de 14102/2006, regulamentada pela Lei 

Municipal n°521/200%, de 26/02/2008 e subsidiariamente pela Lei n° 

8666 de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e legislação 
correlata, para a finalidade abaixo especificada: 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL DE N° 05/2019. 
1, DO OBJETO DA LICITAÇÃO: A presente licitação do tipo 
menor preço por item tem por objetivo. Aquisição de Gêneros 

Alimentícios, destinados a Merenda Escolar para a rede 
municipal de ensino do Município de Perola D'Oeste/PR (demais 

especificações constantes no edital e anexos). 
2. PREÇO MÁXIMO: R$ 98.700,55(noventa e oito mil e setecentos 

reais e cinquenta e cinco centavos). 

3. DATA DE ABERTURA: No dia 11/03/2019 às 08:10 horas. 

4. LOCAL DA ABERTURA: Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, com o Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

O Edital e anexos poderá ser retirado gratuitamente e diretamente com 

o Pregoeiro na Prefeitura Municipal, localizada à Rua Presidente 
Costa e Silva, 290, em horário comercial (07:30 às 11:30 e das 13:00 

às 17:00 horas), de segunda a sexta feira ou pelo Telefone-Fax: 
(0xx46) 3556-1223, onde também serão prestadas todas as 

informações a respeito do certame licitatório. 

Pérola D'Oeste/PR, 21 de fevereiro de 2019. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

DELESIO DEFANTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código ldentificador:0B4DC939 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PItN 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DA 	1)0 
ADITIVO 

N 	1K 
C0NTR.'TO 

V DA 
LICtTAÇÃ0 

(:0NrRATÁD0 ADI 

1. 	O 	CON1RAFO 
FICA 	AcRE5cIDC 
A 	PARI IR 	01I 
211112/20 	EM 
MAIS 	ICINI'O 
QUILÔMETROS 
DIÁRIOS 	vau 
QUE 	IIoUVr 
ALTERAÇÃO 	NA 
ROi 	REAl 1/AOL 
II 	EM RA/AO DA 

i.AURI 	1)1' PRO18ROOAÇÃ0 A 
09612018 PRF.OÃO 18505 QUILOMETRA0E6I 

2001121119 
1' Ai)ITIO 12412018 PRESENCIAI NOOI.IFIRA MARIA PASSA A 

80267157124 SER 	DE 	II! 

QUILÔMETROS 
III, EM RAZÃO DA 
pRtIRRoc;ACÃ0 
(OMrRAi lI 	EIrA 
AURI'SUT011 EM OS 
1100.00 (DOIS MIL 
E 	('EM 	Rt/AlSI 
RELAtIVo 	.5 	175 

ICRNTO 	 E 
SETENTA E CINtO 
DIAS lETIVOS. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 149 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identificador:E061)CC69 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°019/2019 

PROCESSO N°308/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 

7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de meio-fio 

de concreto, tubos de concreto, grelhas de concreto e canaletas de 
concreto, conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes do ANEXO 1. •REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/20 16), Decreto 

Municipal n' 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de março de 2019, às 09:30 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 

Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de • fevereiro a 11 de março de 2019, no Departamento de Licitações e 

Compras. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2019. 

PA TRICIA APARECIDA TROJÂNO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:59FF82F13 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
ATA N° 00412019 

ATA N°004/209 
Aos Dezoito dias do mês de Fevereiro de dois mil e Dezenove 

(18/02/2019), às Dezenove horas. cm SESSÃO ORDINÁRIA, reuniu-

se à câmara municipal de vereadores de Pinhal de São Bento-Pr. Sob a 
presidência do vereador Marino Delia Giustina. Presentes à sessão 

todos os vereadores que compõem este legislativo municipal. 

Havendo número legal de vereadores em nome de DEUS, e em 

obediência as leis, o Sr. Presidente declarou aberta a sessão, 

solicitou a Leitura da Ata da sessão anterior, tendo um erro de 

digitação o senhor presidente solicitou a correção feito a correção 
e feito a leitura novamente da ata e colocada em apreciação e 
votação, aprovada por unanimidade de votos. Na sequência 

anunciou a Ordem do Dia: Resolução N° 0112019, após apreciação 
dos senhores vereadores, aprovado por unanimidade de votos. 

Parecer n° 0212019 da Comissão de Redação e Justiça, após 
apreciação dos senhores vereadores aprovados por unanimidade de 
votos. Parecer n° 02/2019 da Comissão de Finanças e Orçamento, 

após a apreciação dos senhores vereadores: Aprovado por 
unanimidade de votos. PROJETO DE LEI N° 628/2019, Súmula: 

Autoriza o Executivo Municipal Proceder à Abertura de Crédito 
adicional Suplementar Especial no Orçamento Gera! do Município 
no exercício financeiro de 2019 e dá outras providencias. Após 
apreciação, u Sr. Presidente colocou em votação, aprovado por 
unanimidade de votos, em 1° discussão. PROJETO DE LEI N° 

62912019, Súmula: Autoriza o Executivo Municipal Proceder à 
Abertura de Crédito adicional Suplementar Especial no Orçamento 
Geral do Município no exercício financeiro de 2019 e dá outras 
providencias. Após apreciação, o Sr. Presidente colocou em votação, 
aprovado por unanimidade de votos, cm 1° discussão. PROJETO DE 

LEI N° 63012019, Súmula: Concede reposição Salarial aos 

Servidores Públicos Municipais, com fundamento no Artigo 37 
inciso X da Constituição Federal e dá outras Providencias. Após 
apreciação, o Sr. Presidente colocou em votação, aprovado por 

unanimidade de votos, em 1° e 2 discussào. PROJETO DE LEI 

N°63112019, Súmula: Concede reajuste de vencimentos aos 
servidores públicos do Quadro do Magistério Municipal, para o fi,n 
especifico de adequação ao piso salarial profissional nacional dos 

profissionais do Magistério público da educação básica, nos termos 
em que preceitua a Lei Federal n' 11.738/2008. Após apreciação, o 

Sr. Presidente colocou em votação, aprovado por unanimidade de 

votos, em 1° e 2 discussão. PROJETO DE LEI N° 63212019, 

Súmula: Extingue cargos efetivos vagos, constantes na Lei a' 

28812007 de 1711212007 e autoriza o Executivo Municipal a 

realizar escala de 12X36 no cargo efetivo de vigia e dá outras 
providencias. Após apreciação, o Sr. Presidente colocou em votação, 

aprovado por unanimidade de votos. em 1° discussão. PROJETO DE 

LEI N 63312019, Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a 

realizar Concessão Administrativa de Bens Públicos, e dá outras 

providências. Após apreciação, o Sr. Presidente colocou em votação, 

aprovado por unanimidade de votos, em 1°c 2° discussão. PROJETO 

DE LEI N° 00112018, Súmula: Concede reposição salarial aos 

vereadores do Município de Pinhal de São Bento, com 

fundamento no artigo 37 inciso X da Constituição Federal e da 
outras Providencias. Após apreciação, o Sr. Presidente colocou em 
votação, aprovado por unanimidade de votos, em 1° e 2' discussão. 

PROJETO DE LEI N°00212019, Súmula: Conceder reposição dos 

subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do Município de 

Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, e da outras providencias. 
Após apreciação, o Sr. Presidente colocou em votação, aprovado por 

unanimidade de votos, em l e 2° discussão. PROJETO DE LEI N° 

00312019, Súmula: Concede reposição e reajuste salarial, aos 
Servidores do Legislativo de Pinhal de São Bento. Após apreciação, 

o Sr. Presidente colocou em votação, aprovado por unanimidade de 

votos, em 1° e 2° discussão. Requerimentos N°002,003 e 00412018, 
apresentado pelo vereador Paulo Sergio da Silva, após apreciação 

dos senhores vereadores, aprovado por unanimidade de votos. 

Indicação N° 00212019, apresentada pelo vereador Dilson Natalino 

Comera, após apreciação dos senhores vereadores, aprovada por 
unanimidade de votos. Oficio 00512019, o qual foi encaminhado por 

esta casa de Leis ao Secretario Municipal da Saúde o Senhor Edson 
Jose da Silva e para o Secretario Municipal de Educação o Senhor 

Neilor Kniphoff. na  data de 12 de Fevereiro de Dois Mil e Dezenove, 
onde solicitava a presença dos Secretários acima citado e sua equipe 

para esclarecer sobre os achados na Educação e Saúde, onde se 

fizeram presente e esclareceram sobre o índice de efetividade da 

Gestão Municipal (IEGM) - TCE PR - achados esses que conforme 

esclarecimento dos secretários segue: Educação, achados l, 2 e 3, o 
Senhor Secretario esclareceu que foi feito a busca ativa junto ao 

CRAS, Secretaria de Saúde, juntamente com os agentes de Saúde e 

feito cruzamento com as matriculas do Centro Municipal de Educação 

Infantil Alzemiro Mona e a Escola Municipal Primo Savoldi, 

salientou que não foi localizado nenhuma criança de idade atendida 

nos estabelecimento fora da escola, e divulga ainda que á vagas para 
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